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Editorial 
Nos últimos números deste jornal temos vindo 

a expressar a preocupação da ADFA pelo atraso na 
execução do decreto-lei que cria o Secretariado Na
cional de Reabilitação. No últ imo número assinalá
vamos que passou já tanto tempo, depois de tantas 
fases deste processo de criação do Secretariado Na
cional de Reabilitação, e este organismo ainda não 
começou a funcionar. Efectivamente, este processo 
iniciou-se exactamente há um ano, com a criação 
do grupo de trabalho que havia de apresentar um 
anteprojecto do decreto-lei donde saiu o diploma 
que cria o S. N. R. Em 22 de Junho passado foi 
esse diploma aprovado pelo Governo. Em 20 de 
Agosto foi publicado no «Diário da República». De 
então para cá assistimos apenas a declarações de 
boas intenções por responsáveis neste assunto. 

A criação de um organismo do género do 
S. N. R. constituía um anseio dos deficientes. De 
facto o organismo foi criado, mas esse anseio não 
foi satisfeito, porque esse organismo ainda não pro
duziu quaisquer frutos, ainda nem sequer entrou em 
funcionamento. 

Como compreender e justificar este estado de 
coisas? A única razão que podemos encontrar, de
pois de pormos de parte a deliberada intenção de 
não fazer funcionar o S. N. R., é a instabilidade 
política, social e económica que se tem vivido nestes 
últimos tempos e, daí, as dificuldades que o Go
verno terá para se dedicar à questão da reabilitação 
e integração social dos deficientes. Não queremos 
aqui aprofundar esta questão af im de considerarmos 
como aceitável ou não esta presumível razão, até 
porque se trata de uma questão política e disso nós 
nos temos abstido por princípio. Mas essa abstenção, 
que, diga-se aqui como oportuno, os arautos do 
«patriotismo» defendem com toda a energia, começa 
a afigurar-se como duvidosa defensora dos interesses 
daqueles que nesta sociedade são mais desprotegi
dos, como é o caso dos deficientes. 

Seja como for, seja a crise política e as di f icul
dades com que o Governo se debate, este Governo 
ou qualquer outro Governo passado ou futuro, certo 
é que os deficientes deste País não podem suportar 
mais a situação em que se encontram. E certo é 
também que os interesses político-partidários que 
quotidianamente se vão jogando na nossa cena 
política não podem ou pelo menos não devem con
tribuir para o protelamento da resolução dos pro
blemas daqueles que mais necessitam e maiores 
carências têm. 

Sem nos querermos imiscuir pois nessa cena 
política que se desenrola perante nós, queremos 
aqui deixar claro que sentimos, porque o sentimos 
mesmo na carne e no espírito, que os interesses das 
camadas mais desfavorecidas do povo português, 
como é o caso dos deficientes, são sistematicamente 
relegados para segundo plano. Entretanto outros in
teresses se levantam e outros interesses se discutem, 
interesses daqueles que sempre foram priveligiados 
e que não suportaram uma pequena redução nos 
seus privilégios. 

No meio disto tudo o esquecimento a que foi 
votado pelo Governo o Secretariado Nacional de 
Reabilitação, pedia fundamental na reabilitação 
e integração social dos deficientes, é um sintoma 
flagrante de um estado de coisas que pouco de ani
mador tem para quem depositou todas as suas es
peranças numa sociedade melhor e mais justa. 

Não pretendemos ser pessimistas, porque não 
o somos de facto, nem tão pouco queremos abalar 
as esperanças daqueles que acreditaram e acreditam 
ainda em dias melhores. Pretendemos apenas alertar 
para a realidade de uma situação concreta, a dos 
deficientes. Queremos tão só, com este alertar, ro
bustecer a sua consciência para a necessidade de 
defesa dos direitos que lhes assistem. E essa defesa 
terá que ter lugar. ' N e ' * * * -la 
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N O T A 
d e 

E D I T O R I A L 
foi martirizado por dc ea1úpii\» guerras Foi uni Povo inteiro que sofreu; M i>V.uia» de fascismo e por (reze coloniais. Sofreu um !*"•.••> inteiro quando alguns lucravam com raoo i Os que lucravam nao menxvm a d-T-ignaçio de Povo : Sao os cvsrroevos desse mesmo IN>vo. Sio os filhos e tetw» de carrascos de outrora qu* lambem nuuteiizaram ca ílttVvj do Povo de outrora. Oste fui mais um abuso que se Insere numa tradição histories. Eat« grito de denúncia será o primeiro que se faz ouvir e OXOUL nao seja. necessário repetir-se. Ou grandes sônhores do outrora colheram louros, beneaoon e riquezas à cutAa do sangue o das vidas dos filhos do Povo que a seu mando lutavam c morriam. So nio existisse o 35 de Abrtl. as gloriosos campanhas de Africa, campo de heróicos feitos e enaltecimento da. raça. passariam a história em dou-rvvA.ii letras, oa hioros das mesmas seriam esbanjados em afros e festas e os sofrimentos e martírios dum Povo Inteiro seriam esquecidos e as suas feridas nao seriam saradas O 23 de Abril, um diferente e único HA história dc Portugal, di lambem a oportunidade únlo* à maus», que era utilizada, de levantar a voz e dlser ie sua Justlça. Por es*- Portugni fora sao muitos 03 milhai «c» de famílias que viram sair «te casa os *eus filhos, fortes c rebustos, para o wrem entrar deflderncs ou nunca mala OJ verem. A alegria 

do uns. de vereni chegar aaos C salvo-* '-n seus filhos, era apagada peia tristeza de outros quo nao viam regressar o» seus. Assim, o enlutanrento era gvral Mas essas magoas abafa* no arqultectaJo e Imposto: Ou mortos eram trajisportadow em turcos de medo camuflai Joa como se de mercadoria se tratasse e os funerais partiam do Kuspital Militar 00 deserto da madrugada. Os gritos lancinante de «Al meu querido filho* rasgavam a ni&drugada e tam acoríJur de algum pesadelo os que nao morreram, mas na opinião dos go%"ern*ntfs eram tpeso morto». A díaelpèma doa hospital* . - •. . :. ... à de recruta. As justas ivciornaçoos respondiam vezes autoritárias - cale-se, voce, porque teve um acidente, eyta cheio de complexei e eu e que tenho «te o aturar*. Na Junta final o 1>Iredor do Hos-pitai M tu lar era um burocrata tíc carimbo na mio: «Peso morto, to válido. peso morto. Invalido .». Em enorme bicha os ilnvalldos. Iam passando. Eram muitos. Eram demais. Havia que oBConder o seu número Mais. havia que icduzlr esse número. Em*" o Director do Hospital MU liar continuava a carlinbar — < Invalido. Inapto para o serviço militar aem pensão, lnvallòy». peso morto...». 
«O Exercito era uma terrível maquina dv Inutilizar hornens». In utllizav. ... e renxrtia-os A procedência. As famílias receiam nos, liara o carimbo e leslgnavam se perante a vontade de Deus ... 
A guerra continuava. Mais morto», <mai» Inválidos.. O número crescia. O Vom IVrtuguc* la moatrando a sua terrível capacidade de tvsignaçio. 
•A maioria dos deflckmte* eram solialJui. Mesmo aem pernas punham-ae em sentido perante os grandes senhores que .uropelavam os reduzidos direitos que tinham. As leia eram d£b>a« o a sua Interpretação resultava, por regra, «m prej-ilro doa deficientes So se fosse alguma, cunho .. '•" o psi IA na terra falava com o Senhor Dr I o Senhor Dr. falava com. . Wnassj as na promessa. Ox-dula-se *empre ; eles nio se ln;rr*.v»am. porque isto nAo accciteco ao» filhos Oeies-quando os ofldala. que agtru sfto Capitães, ocuparem lugares de rtoeWlo nas Forcas Armados, eles que tem conhecimento directo dos nosso» probiemas. «mio... Ffczlam-re as contas Mas quando?... 
O 25 de Abril venceu a barreira do (empo. 
A cega confiança noa governantes, que tudo podem e tudo-farto. fazia parto dos cegos conceitos das pessoas embru. tecidas num nistema total It A no a rigtdo. * msdoeblUoade do 26 de Abril e os Uberdadea dai muitontoB as pesoco». inauguraram DOV& maneira de pensar : responsaoOtoaram-se a al próprias, tomaram-*- activas e ^iíH^U3 t?**^ * P311^^10- I>rrtro deste cun-rxlo, 

a ' ivndeotew das I\*ç«» Armados, constituídos em Associação. partlclpAni a i resohiçao dos problemas resulianics das *oíi»toŝrueTTas coloniais, particlpeuvio também ru revciueai) 

0 jo rna l dos Deficientca das Forças Armadas exprimir-sc-á, por norma e 
por imperat ivo, na l inguagem simples, mesmo rude, mas clara, que os deficien
tes, na sua quase totalidade soldados, sabem ut i l izar e entendem. 

Escri to por nós e para nós, poderá ser l ido , e A M U O compreendido, pelas 
nossas famíl ias, como nós simples e mergulhados nos nossos problemas, assim 
como por todo o povo que sofreu com as guerras coloniais e entende também a 
nossa l inguagem. 

Se exist i r alguma f i losofia nos nossos nrtigo>, ela não será f ruto duma 
procura rebuscada em gabinete fechado, será antes f ru to espontâneo das nossas 
vivências e da nossa experiência. Transmi t i remos, sem nada evitar ou esconder 
tudo o que vivemos e sentimos, trazendo ao conhecimento de todos o que tão es
condido andava. Para além da necessidade, força-nos também o dever de trans
m i t i r e denunciar, quando for o caso, tudo o que diz respeito às mazelas da guerra 
e à sua cura. 

Este será o nosso simples cont r ibu to para a reconstrução do Portugal 
novo e justo que o verdadeiro Povo Português deseja. 

3: 
A Q U I 

Aqui 1 
Aqui ; Aqui 1 Aqui Aqui 
Aqui 
Aqui 

1 Povo 

Palácio da Jndtptndfn 

e ministrou i Juventude Portuguev* o vi rui do Fascismo quo havia, de manter todo mais refinado obscurantismo • forjaram os rSS» que nos amordaçaram o corpo e noa marcaram a alma-. * instalou a maternidade onde teriam p.uUos Fascizantes c fasdzattes. e fez Gaetano El-Rei Tirano. o transrforTnaram crianças em monstros quo seriam a coluna vertebral da cccUnuida,te dum rime dc ódio. c coostrulrom os lieróls d» opressão : 
JO cometerem os crimes do alienação de gerações sucessivas. Aqui estamos nos. Deficientes das Forças Armada*, sentindo na alma « no corpo as vergastadas dos Carrascos dc 46 anos. Aqui estamos nós empenhaJoa em deatiulr todo o mobiliário de ódio quo ornamenta eataa paredes, testemunhas impassleets de crime» mie clamam por Julgamento. Aqui queremos trabalhar na reconatiuçao dum Portugal livro l Democrático — Só assim haverá uma perfeita politica de Reintegração dos marginalizados. 

A D F A A C U S A 

Os grandes culpados 
lArtomcei por um lugar digno Justa com Direitos o sem ecmoli A nossa fornia de luta 6 an frentes progressistas > Morte viva, a Uberdade. 

i SoctodidB 
Hoje seremos livres, contudo sentimos as as paravroa ainda anwrdaçwdos por essa _ de todas I sombra pesada que nos segue, qual abutre amca-fasd-mo — j çado de morte por lhe escassearem as tadefesoa Cpnfinus so /*<j. 6 

DO «ELO» 
No passado dia 23 de 

Novembro o «ELO» 
completou o seu 3.° ano. 
Foi efectivamente a 23 
de Novembro de 1974 
que saiu o primeiro 
número do órgão da 
nossa Associação — o 
«ELO» número zero. 
Desde essa data 53 nú
meros do jornal chega
ram a casa de sócios e 
assinantes. 

O espírito do «ELO» 
continua. Ele — «ELO» 
— quer efectivamente 
ser um elo entre todos 
os deficientes das For
ças Armadas, ser um 
elo entre todos os defi
cientes portugueses, ser 

(Continua na 10.' pág.) 

E S T A D E N A T A L N A A D F A 
A I A T R A D I C I O N A L F E S T A B A S C R I A I 
E S T E A N O E M V A R I A S RELEGAÇÕES 

Nos últimos três anos as 
crianças da A. D. F. A., filhos 
dos sócios, tiveram a sua Festa 
de Natal. Tratou-se de festas 
simples, de são convívio, de en
contros entre crianças filhos de 
homens que, por força de uma 
guerra injusta, se viram uni
dos numa Associação fruto des
sa mesma guerra. Encerram em 
si, esses convívios de crianças, 
um significado simples mas 
profundo: que os deficientes 
das Forças Armadas vão cimen
tando a sua unidade e coesão 
através de outros meios para 
além da própria deficiência co

mum. Pais e filhes, em ambien
tes de festa e com alegria for
talecem a intenção de se man
terem unidos e alerta para a 
defesa da sua dignidade e dos 
seus direitos como cidadãos de 
pleno direito que se reclamam 
ser desta sociedade que preten
dem também melhor a mais 
justa. 

Mas, para além deste signi
ficado, a Festa de Natal da As
sociação, com a presença de 
muitas centenas de crianças, 
significa também, e desta ves 
sobretudo, que os filhos dos de-
ficientos tem um especial.cari-

nho e estima pela A. D. F. A., 
individualmente revelado em 

casa de cada um e colectivamen
te revelado em reuniões deste 
tipo na Associação. 

Este ano, à semelhança dos 
anos anteriores, vai realixar-se 

a Festa de Natal para as crian
ças dos sócios da Zona de Lis
boa e de outras delegações, con
forme abaixo referido. As lem
branças que serão oferecidas às 
crianças, embora melhores que 

(Continua na 10.' pág.) 
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R I E I A T R A V O E P A N E L A 
I N T R O D U Ç Ã O 

Vamos dai- início à publica
ção de uma novela, que terá 
alguns epinódios e que se ba
seia na o bra.de ficção, de Jorge 
Enganado, e cuja acção se de
senrola numa localidade onde 
ainda não chegou a democra
cia e onde os problemas d os de
ficientes são espezinhados, des
prezados, ignorados e outros 
ados. 

Qualquer semelhança com os 
personagens é pura coincidência. 

IV EPISÓDIO 
Um grupo de deficientes das 

torças desarmadas, sentiu a ne
cessidade de criar na localidade 
de Vilhéus uma Delegação, pa
ra tentar resolver os problemas 
daqueles que foram convidados 
(sob) (coacção) para brincarem 
às guerras (a sério) em terra 
dos nossos irmãos africanos. Des
se grupo faziam parte o Pele 
de Vaca, o Perdão, o Azedo, 
o Lagostinho, o Vaiconselos, n 
Alvorado. Posteriormente jun-
taram-se-lhes, o Aristóteles, o 
Peixemorto, o Tina, o Celes
tial, o Macieira, Costa a Pino, 

ó Pau de Madeira e muitos ou
tros que vão aparecer nos oi-
sódios desta novela repugnan
te. . 

Um dia. naquele tempo em 
que ainda havia ura perfume 
agradável que emanava dos Cra
vos de Abril e uma brisa, em
bora ténue, que transportava '-
gumas moléculas de liberdade 
e democracia a estas paragens 
do Azeite, vinho e bacalhau 
açambarcado e especulado e, 
principalmente, alguns Coro
néis cheios de cacau, o grupo 
resolveu Ca/er uma reunião pa
ra levar a coisa prá frente. 

Como não havia outro local, 
a reuníio efectuou-se num bo
tequim chamado Vesúvio. 

— Eh meus chapas, a reunião 
podia fazer-se no Bataclan, dis
se o Perdão. 

— No Bataclan não, porque 
está cheio de coronéis, referiu 
ó Pele de Vaca. 

— Bom, mas se eles sabem 
que andamos a fazer reuniões, 
chamam os jagunços e metem 
bala na gente — retorquiu o 
Azedo. 

— Esses Cabras danados são 
capazes de tudo. Mas a gente 

não tem medo. Já estamos ba
leados, é mais bala menos ba
la, diz o Alvorado. 

— Bem, bem, o que é pre
ciso é a gente fazer qualquer 
coisa e lx>tar pra janbrar e ar
ranjar uma casa, nem que se
ja na favela, lá no morro da 
Miséria — atalha o Lagostinho. 

— Se a ?ente falasse com os 
coronéis, talvez eles arranjas
sem qualquer coisa. 

— K~o penses nisso ( Azedo. 
Esses caras quanto mais têm, 
mais querem, e não vão dar 
nada não, eles querem é tirar 
o que a gente tem... diz o Pele 
de Vaca. — Parcce-me que exis
te era Vilhéus uma casa que 
Serve para a Delegação. 

— Então vamos lá ver essa 
casa — diz o Perdão. 

Assim, dirigiram-se à tal ca
sa, que mais parecia um palá
cio. Ao percorrerem os aposen
tos, ficaram indignados pelo fac
to de uina casa como aquela es
tar desocupada há tanto tem
po, quando há tanta gente a 
dormir em barracas. E vai ciai, 
resolveram saber dc quem era 
a casa, para a alugar. Tiveram 
conhecimento que pertencia a 

A A U T O - R E A B I L I T A Ç Ã O 
DE UM GRANDE DEFICIENTE 
Reabilitação que se faz 

e que se deve fazer 
É do conhecimento geral 

que os centros de reabilita
ção portugueses funcionam 
sem um sentido prático de 
reabilitação e sem interesse 
pela causa dos deficientes. O 
indivíduo ao ficar deficiente e 
procurando a sua independên
cia surgem-lhe uma série de 
obstáculos difíceis de ultra
passar e ao entrar num cen
tro de reabilitação, observan
do as graves deficiências de 
que estes estão equipados, 
conseguem na maioria dos ca
sos unicamente uma reabilita
ção teórica. Estas deficiências 
começam iogo a nível hospi
talar, onde a reabilitação não 
nos é dada nas devidas con
dições. Principalmente devido 
à falta de Instalações conve
nientes e sem apetrechamen
to de técnicos competentes e 
devidamente capacitados para 
a mesma causa. Todavia o 
que temos neste campo mul
to poderia ser feito se houves
se uma melhor sincronização 
dos serviços e um maior in
teresse do pessoal existente. 

A colocação de uma próte
se não é somente umas mas
sagens do coto e a aplicação 
da mesma. Tem necessaria
mente uma preparação psico
lógica para a maio r parte dos 
casos, preparação do corpo 
para a sua boa utilização com 
todo um trabalho de prepara
ção física. 

É urgente que se faça uma 
distinção entre centro de rea
bilitação física e centro de 
reabilitação profissional para 
que se acabe de vez com a 
confusão existente e para que 
os deficientes possam obter 
uma reabilitação na sua ver
dadeira acepção. Estes ao saí
rem dum centro de reabilita
ção deverão possuir um grau 
de independência que lhes 
permita continuar a sua vida 
sem auxilio de terceiros e, 
como é lógico, quando as 
condições exijam, uma com
pleta reintegração e integra
ção no campo profissional. Pa
rá que tal aconteça é neces
sário que o governo crie cen
tros de reabilitação profissio
nal e crie as condições neces
sárias para que particularmen
te os grandes deficientes não 
se sintam marginalizados no 
mundo do trabalho. 

A reabilitação que eu f iz 
É urgente a realização de 

uma campanha a nível nacio
nal de mentalização, nomea
damente sindicatos, associa
ções patronais e governo, não 
podendo em qualquer dos ca
sos o deficiente ser utilizado 
e manobrado para a obtenção 

de prestígio e lucros das par
tes referidas. 

Após o meu acidente e pas
sados os primeiros meses de
dicados a intervenções cirúr
gicas, deveria ter começado 
com uma reabilitação física 
bastante intensa tanto quanto 
a minha deficiência exigia. 
Todavia tal não aconteceu ten
do os graves traumas psicoló
gicos se acentuado pelo des
prezo e desinteresse notados, 
sendo forçado a permanecer 
inutilmente mais alguns me
ses hospitalizado. 

Entretanto comecei c o m 
uma incompletíssima prepara
ção para a colocação de pró
teses, tendo andado cerca de 
1 ano e melo a caminho dum 
centro especializado em pró
teses, tendo-as recebido de
pois deste longo tempo em de-
ficíentíssimas condições. Bom 
seria referir que a única preo
cupação que tiveram foi Impin-
gir-mas sem a mais pequena 
preocupação se me iriam ser 
úteis ou não. Ainda durante 
este período propuseram, sem 
meu conhecimento, a entrada 
para um centro de reabilitação 
de cegos, encontrando-me na 
altura sem as mínimas condi
ções, pois além de incapaci
tado fisicamente me encontra
va sem próteses oculares, den
tárias e de membros superio
res, pois ainda vivia na ilu
são de que estas ser-me-iam 
extraordinariamente úteis. 

Vendo a forma desinteres
sada e a incompetência com 
que me manobravam, solicitei 
a minha ida à Alemanha, a 
qual me foi negada dizendo-
-me que não recebiam cegos. 

A vida continuou cheia de 
atribulações e eu a sentlr-me 
cada vez mais frustrado e 
s e m conseguir descortinar 
uma saída para a minha rea
bilitação e reintegração. 

Com outros deficientes vi-
suaiis tentámos com suces
sivos contactos, a anulação 
da alínea M na tabela de in
capacidades que nos impedia 
perante o Dec. Lei 210/73 a 
continuidade e reintegração 
nas Forças Armadas. Até que 
surgiu a resolução para este 
e muitos outros problemas 
com o movimento das Forças 
Armadas. E continua sem a 
mínima reabilitação e comple
tamente dependente de tercei
ros. 

Com a minha ida à Alema
nha, 3 anos e meio depois do 
meu acidente, toda a minha 
vida tomou novo rumo. A mi
nha reabilitação física e psi
cológica começou na verdade. 
Um trabalho organizado e efi
ciente. Foram-me fornecidos 
um par de próteses para mem
bros superiores, p r ó t e s e s 
oculares, que ao contrário das 
que me foram fornecidas pelo 

Hospital Militar não eram re
jeitadas pelas minhas cavi
dades oculares e prótese 
dentária que, ao contrário das 
que me foram feitas no Hos
pital Militar, não me causarão 
problemas, em princípio em 
toda a minha vida. Também 
na Alemanha me foi feita, uma 
pinça no coto direito, com 
uma extraordinária orientação 
técnica, não só para o óptimo 
funcionamento da mesma co
mo também para o aumento 
da sensibilidade nos cotos, o 
que foi conseguido duma for
ma francamente positiva. 

Com o contacto com ou
tros deficientes e particular
mente com cegos biamputados 
alemães, foi-me dado tomar 
conhecimento das minhas pos
sibilidades, tendo, desde logo, 
começado com a minha auto-
•reabilitação, tendo consegui
do, hoje uma independência 
quase completa. Com o estu
do e concretização de diver
sas adaptações e modifica
ções no meu vestuário con
segui esta tão desejada inde
pendência, faltando-me ape
nas ultrapassar um grande 
obstáculo — deslocar-me so
zinho. 

Regressando um ano de
pois a Portugal, c h e i o de 
ideias, entusiasmo e boa von
tade desde logo optei peia 
continuidade no activo e soli
citei a minha entrada num 
centro de cegos. Tendo con
seguido resolver o problema 
da adaptação para a minha 
bengala e depois de meia dú
zia de a u l a s de mobilidade 
com o respectivo técnico da 
Fundação Sain, ultrapassei es
te terrível obstáculo, sendo 
agora completamente inde
pendente neste campo. 

E, embora a minha integra
ção nas Forças Armadas não 
esteja ainda completamente 
concretizada, encontro-me co
locado na E. P. C. aonde irei 
dirigir a secção de Relações 
Públicas, um pequeno jornal 
existente nesta unidade e um 
presumível programa radiofó
nico, sendo posteriormente 
monitor da língua de Inglês 
para o qual me encontro a 
tirar o curso. 

Com tudo o que foi referi
do se deduz que me encon
tro reabilitado fisica e psicoló
gica e profissionalmente den
tro de breves meses com to
da a certeza. 

Conclusões 
Para a completa reabilita' 

ção dum deficiente, particular
mente g r a n d e deficiente, 
são absolutamente necessários 
centros de reabilitação dota
dos de instalações à altura, 
técnicos competentes e dedi
cados à causa dos deficien-

(Continua na 8,' pág.) 

um compadre dos coronéis, que 
dava pelo nome de Lerpa. 

Imediatamente entraram em 
contacto cora o tal cara. A res
posta dele toi danada. Disse 
que não alugava nada, que não 
sabia que havia deficientes nes
ta região e que não estava li
gando aos seus problemas, e 
que não locassem na casa se
não chamava os jagunços. 

Não tinham outra alternativa 
e ocuparam a casa. A Delega
ção rapidamente se desenvol
veu e muitos problemas foram 
resolvidos. Entretanto, os coro-
beis e seus compadres não de
sarmaram. Chamaram os jagun
ços, embebedaramnos e depois 
tleram-lhe ordens para destruir 
indo. 

Os cabras danados, bêbados 
e drogados, cumpriram as or
dens e queimaram tudo que era 
da oposição, na frente do povo, 
que nada pôde lazer para o 
deter. 

Atacaram a casa onde estava 
a Delegação e foram repelidos 
por alguns deficientes. O povo 
na rua gritava para aqueles i ".-
bedos e drogados (transpiravam 
a cachaça de cana e maconha) 
não tocarem na casa dos De 
fi cientes. 

O ataque à delegação foi evi
tado embora os coronéis roes
sem as unhas de raiva. Mas a 
bagunça não ficou por aí. O 
compadre Lerpa chamou uni ja
gunço de apelido Ponteiro e 
mandou cie lá prá casa, duran
te a calada da noite, armado 
aié aos dentes (de cachorro), 
prá botar os deficientes na rua. 
Mas o cabra da pesia estava 
enganado. Aquela casa represen
ta para os Delicientes a sua 
própria vida e elt não estavam 
dispostos a sair de lá à toa. 

E daí prá frente o cafage ;<: 
lem chateado pra chuchu. Um 
tlia o Pele de Vava entrou na 
Delegação c deparou com uni 
acontecimento insó] : , o que mos
trava claramente os instintos 
animalescos do jagunço. 

— Ó Pele de Vaca, sabes uma 
coisa? O jagunço Ponteiro cor 
tou a luz á Delegação — avisa 
o Aristóteles. 

— O diabo, isso é uma mer
da. Se nós vivemos tanto tempo 
no obscuro, agora também fi
camos no escuro? Será que é pa
ra as pessoas nãc verem os de
ficientes? Bom, mas isso não fi
ca assim. Temos que falar com 
os compadres da Confederação 
dos Bunifícios. Vamos lá falai 
com o compadre Gravata, que 
ele resolve o problema — co
mentava o Pele d . Vaca. 

— Espera aí seu moço, a gen 
te pede pra botar uma baixada 
de borla — propôs o Alvorado. 

— És mesmo paspalhão. En
tão tu julgas quj eles vão pôr 
a baixada de borla. Talvez item 
pagando, nem com cabritos — 
retruca o Macieira. 

— É mesmo seu cara. Nem 
cabritos nem bodes. O que eles 
querem é carneiros. — diz o 
Pele de Vaca. 

— Bom o negócio é lalai 
com eles, e dizer que islo não 
está bera e que a ;rente se 
queixa ao Governador da Baia 
de Ãgua-Pé. Diz o Azedo. 

— Ó minino. nem o ião Sal
vador nos acode. Eles quando 
querem, já ninguém os demove. 
Nem as mulheres-. 

— Lá isso é verdade. Mas a 
gente fala com eles e vamos a 
ver. Se for preciso, pagamos a 
baixada. 

— E o dinheiro? 
— O dinheiro tem que apa 

recer. Nem que eu tenha de
por no prego uma prótese, que 
e a coisa que eu mais gosto. 

— Caramba rapaz, isso não é 
preciso. Eu tenho uma irmã 
que é criada de servir e ganha 
5oo$oo por mês e ela empresia 
alguns cruzeiros. 

— Ou atão a gente pede um 
subsídio. 

— Este cara tá burro de to
do. Pedir subsídio neste tempo, 
é tão difícil como pôr a bai
xada. 

— É mesmo, meu chapa. Is
to está ruim. A gente já não 
pode fazer bem, somo logo 
acusados que pertencemos à 
oposição e que estamos do la
do do Dr. Mundim. 

(Continua no próximo núme
ro). 

ALMIRO PAIS CORREIA 

1 — Pequeno principado da Europa situado 
nos Alpes Marítimos. Tem uma popu
lação de pouco mais de 20 mil habitan
tes e uma superfície de um quilómetro 
quadrado e meio. O principado foi fun
dado durante a Idade Média sendo per
tença da família Grimaldi até 1715. A 
partir dessa data passou a sua posse 
para os Goyon de Matignon e os Poli-
gnac. 

a) Andorra 
b) Luxemburgo 
c) Mónaco 

2 — Um dos mais, se não o mais ilustre poe
ta cómico francês. As suas peças tea
trais eram caracterizadas pelo tom sa
tírico dirigido aos facultativos (médi
cos). O seu verdadeiro nome foi João 
Baptista Poquelin, mas passou à histó
ria da literatura com outro. 
Entre as suas criações literárias desta
camos, «tartufo». «O avarento»; «Mé
dico à força»; «O doente da Cisma». 

o) Balzac 
b) Molière 
c) Zola 

3 — Carvão fóssil vulgarmente conhecido 
por carvão de pedra ou carvão mineral. 
Existe em duas variedades, a branca e 
a verde. 

o) Hulha 
b) Carbone 
c) Lenhite 

4 — MIÓGRAFO é um instrumento desti
nado a medir: 

a) A contracção muscular 
b) A intensidade do miar 
c) O diâmetro das mós dos moi

nhos 
5 — Ao empregarmos o adjectivo «EXÍ

MIO», a uma pessoa, significa que 
essa pessoa é: 

a) Tolerável 
b) Intolerável 
c) Excelente 

6 — Roménia. República Socialista da Eu
ropa Oriental. Mais de 20 milhões de 
pessoas habitam naquele país que tem 
fronteiras com a U. R S. S., Bulgária, 
Jugoslávia e Hungria. A capital é: 

a) Sofia 
b) Bucareste 
c) Budapeste 

7 — A palavra «OBDUCTO» significa 
a) Oculto 
6) Obeso 
c) Obstruído 

8 — A parte da anatomia que trata dos 
dentes, chama-se: 

a) Dentologia 
b) Denteologia 
c) Odontologia 

9 — Os nomes de Velazquez, Goya, EL 
Greco estão ligados à arte. 

a) Pintura 
b) Música 
c) Literatura 

10 — Apenas uma das obras enunciadas não 
é da autoria de Camilo Castelo Branco 

a) Livro Negro do Padre Dinis 
b) Memórias do Cárcere 
c) Amor e Melancolia 

RESPOSTAS: 
• ( > 0 l - ( D - 6 ' ( > 8 ' ( » - Z 
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P Á G I N A C U L T U R A L 
A POESIA É A ARTE-VIVA. A SUA ASSIMILAÇÃO, ALÉM DE INSTRUTIVO, PROVOCA-NOS REACÇÕES FACILMENTE COMPREENSÍVEIS QUANDO LIDA 
OU ESCUTADA ATENTAMENTE, COM O ESPÍRITO ABERTO A CRÍTICA. A OBJECTIVIDADE E PROFUNDIDADE QUE A POESIA ADQUIRE, VARIA 
COM O POETA. A POESIA, COMO QUALQUER OUTRA FORMA DE ARTE, TEM DUAS OPÇÕES: — OU ESETA A FAVOR DO POVO. DO POVO TRABALHA
DOR E EXPLORADO; OU ESTA CONTRA ESTE A FAVOR DOS EXPLORADORES. PODEMOS AINDA CONSIDERAR A POESIA QUE NÃO DEFENDE NEM 
ATACA NENHUMA CLASSE, ISTO É, A POESIA ROMÂNTICA OU NÃO INTERVENCIONISTA. 

HOJE A LITERATURA DEIXOU DE PODER SER INOCENTE. ELA TEM QUE SER OBJECTIVA E PÔR-SE AO SERVIÇO DA EMANCIPAÇÃO POPULAR. 
PARA MELHOR COMPREENSÃO DA ARTE POÉTICA E A SUA FUNÇÃO, CITAMOS MAIAKOVSKI QUE NOS AFIRMA: 
PRIMEIRO / É PRECISO / TRANSFORMAR A VIDA / PARA CANTA-LA / EM SEGUIDA 

É ESTA «TRANSFORMAÇÃO DA VIDA», DA MANEIRA DE PENSAR E AGIR QUE NÓS PRETENDEMOS LEVAR A TODOS COM A DIVULGAÇÃO DE POETAS. 
CONSAGRADOS OU NÃO, ATRAVÉS DESTA RUBRICA DO NOSSO «ELO». 

CABE-NOS DIZER QUE É NOSSA INTENÇÃO, DIVULGARMOS SEMPRE, PELO MENOS, UM POETA NACIONAL NESTA RUBRICA. 

Publicámos no número anterior um artigo 
com o título em epígrafe. Depois dessa publica
ção, nasceu em nós a ideia de criarmos uma no
va secção no nosso «ELO», cujos trabalhos esti
vessem subordinados ao tema: A CULTURA 
É UMA ARMA». 

E assim, o artigo publicado no número an
terior do «ELO», seria a «primeira pedra» para 
os trabalhos que iremos inserir nesta nova 
rubrica. 

Já mantemos uma PÁGINA CULTURAL e 
uma secção de perguntas, no âmbito cultural 
específico. Esta será uma nova rubrica que irá 
completar as duas já existentes 

Nesta rubrica incluiremos trabalhos sobre 
história, geografia, filosofia, cultura geral, etc. 

O tema deste mês é o: 

K U K L U K K L A N 
Nas últimas semanas os órgãos de comu

nicação social têm noticiado actividades de Ku 
Klux Klan junto da fronteira com o México. 

Mas, que é o Ku Kíux Klan? 
É a esta pergunta que passaremos a res

ponder. 

UM POUCO DE HISTÓRIA 
Com o inicio dos descobri

mentos uma nova era nasceu 
— a era colonial. A descober
ta de novos continentes era 
acompanhada de subjugação 
dos povos aos descobridores. 
À excepção de uns quantos 
territórios que não eram po
voados — caso dos arquipé
lagos da Madeira e Açores, 
entre outros — as novas ter
ras passavam a pertencer ao 
reino que financiava a expe
dição. 

A América esteve sujeita 
ao regime colonial, e foi po
voada de maneira mais ou 
menos semelhante às outras 
colónicas. Os povoadores da 
América ao entrarem em lití
gio com a coroa britânica 
conseguiram a emancipação, 
isto é, devido às desavenças 
entre Londres e a Colónia, es
ta tornou-se independente. 

No regime colonial, os po
voadores — colonos — po
deriam apropriar-se da quan
tidade de terreno que quises
sem. Foi assim que à data e 
posterior à independência da 
América existiam os latifún
dios — ranchos. Estes latifún
dios assentavam, principal
mente, no trabalho dos escra
vos, arrancados à África e 
vendidos nesa colónia, aliás 
como em qualquer outra. 

Com a proclamação da in
dependência da América e 
com o renovar das ideologias, 
chegamos ao ano de 1863 
em que o então presidente da 
América — Lincoln — cria um 
decreto tendente a acabar com 
a humilhante vida a que eram 
sujeitos os escravos. O decre

to que teve o nome de Pro
clamação da Emancipação, 
restituía à liberdade os até 
então escravos. 

Os latifundiários — ranchei-
ros — cuja prosperidade as
sentava pre ,isamente no tra
balho efectuado pelos escra
vos, revoltaram-se contra a 
Proclamação da Emancipação. 

Cabe acrescentar que os 
ranchos se situavam no Sul 
do país, nos Estados Confe
derados. 

Como acima apontamos, e 
facilmente se deduz, os bran
cos do Sul pretenderam ig
norar o decreto de 1 de Ja
neiro de 1863. Depois de es
gotadas todas as tentativas 
para a anulação da Proclama
ção da Emancipação, restava 
uma única via que permitisse 
aos proprietários dos grandes 
ranchos continuarem com a 
mesma forma de vida. Essa via 
era a guerra. E assim, o jo
vem país recentemente saído 
duma guerra, em que tinham 
derrotado o exército colonial 
britânico, vê-se novamente en
volto em sangue. 

As esperanças dos sulista 
— Confederados — era a de, 
vencendo a guerra, poderem 
impor as condições por eles 
pretendidas, e ao mesmo tem
po separarem-se da União. 

Tal não aconteceu. No dia 
7 de Arbil de 1865, o general 
Robert E. Lee, nomeado no 
dia anterior comandante-chefe 
dos Exércitos Confederados, 
recebia uma mensagem em 
que o general unionista Grant 
lhe exigia a rendição. Saben
do a guerra perdida, e os so
nhos vitoriosos terminados, 
dois dias mais tarde, Leo 

rendia-se com os 27 805 ho
mens que tinha sob o seu co
mando. A cerimónia da rendi
ção realizou-se na sala do 
tribunal de Appomattox, no 
Estado da Virgínia. 

Estava dado o primeiro pas
so para o reconhecimento da 
derrota dos Confederados. 

No d.a 18 de Abril do mes
mo ano, o general Joseph 
Johnston comandando 31 243 
homens assinou a paz em 
Durhan Station, Carolina do 
Norte. Os exércitos de Lee 
e Johnston compreendiam o 
grosso que restava dos Exér
citos Confederados, e assim 
os Estados Confederados dei
xavam de existir como nação 
independente, passando a es
tar sujeitas às leis do Gover
no central. 

Evidentemente, que os con
federados não podiam acatar 
as leis emanadas pelos unio
nistas uma vez que entre eles 
se encontrava a Proclamação 
á?. Emancipação, e outras 
mais, que iam claramente con
tra os seus interesses. 

Para os brancos do Sul era 
necessário continuar-se a lu
tar para que se mantivessem 
os seus privilégios. Era neces
sário formar-se uma resistên
cia contra as leis «imorais». 
(Entenda-se por leis «imorais» 
aquelas que restituíam os ne
gros à liberdade, com direito 
a voto, à propriedade, e t c ) . 

Como facilmente se deduz, 
os sulistas foram derrotados 
militarmente mas não ideolo
gicamente. Aliás seria utopia 
pensarmos que a derrota mili
tar implica derrota ideológica. 

(Continua na 8.* pág.) 

OS LOBOS 
Os lobos vieram, desceram 
P'las estradas, vilas e ruas 
Uivaram, destruíram, mataram 
Nas noites quentes, escuras. 

Como chacais sangrentos, 
Sedentos de sangue e morte 
Semeando ais, lamentos 
Em Portugal de sul a norte. 

Ardem searas ao vento, 
Puxadas p'lo vento Suão; 
Ouvindo-se a cada momento 
Crianças gritando por pão. 

Morta e fria aqui jaz, 
Hirta, uma branca pomba 
Era o símbolo da Paz, 
Da Paz que não há sombra. 

Punho cerrado, braço erguido 
Gritando: Morte ou Liberdade! 
Sem um lamento ou gemido 
Para todos a Igualdade. 

A N A BELA DE C. SANTOS 

MA RAZÃO 
Descobrir é caminhar 
com a alma cheia de cantigas. 

Vida de tantas vidas 
por entre o silêncio 
e a madrugada... 

Por entre a chuva e o vento 
procurando algures no tempo 
uma razão para viver. 

Razão para renovar 
onde amar não tem sentido. 

Onde os homens não sentem 
uma flor pela manha 
no sol de todos os dias. 

VÍTOR LUÍS GRILO 

0 MEU PAÍS, A MINHA VONTADE! 
Vontade de ser livre 
para poder viver, 
foi coisa que pensei 
logo depois de me conhecer. 

Mas o país me atirou 
para os braços da circunstância, 
e logo me fez tremer 
no curso da minha infância. 

Tive vontade de descobrir 
sem conseguir. 
Tive a vontade de comer 
sem mastigar. 
Tive a vontade de sorrir 
p'ra me mentir. 
Tive a vontade de amar 
pra encontrar. 
Tive vontade de falar 
mas o poder 
mandava-me calar! 
Tive vontade pra tudo 
mas onde ganhei a vontade 
foi a pensar! 

Ganhei um prémio móvel 
porque era o melhor 
a correr! 
Ganhei uma camisa Teryiene 
e um frasco de Pantene 
pra fazer brilhar o eabelo 
do meu relógio 
a brincar. 

— Eu não sabia as horas da vida! 
Guiava-me pelos ponteiros 
da sociedade perdida! 

Eu jurei revoltar-me 
mas não tinha pais 
pra me aconselhar! 
Eu jurei fugir 
mas tive medo 

de embarcar! 
—Fiquei preso pelo fio da indiferença! 

Encontrava-me na rua, 
no café, 
ou no salão, 
com os amigos de então, 
para engrossar o número, 
da indiferença! 

Acenei à liberdade 
em manisfestações de ansiedade! 
Assisti à repressão 
da polícia e do cão! 
Fiz parte dum panfleto 
que lhe chamavam subversão! 

Fui pra tropa, 
não fui à guerra, 

— não sei combater contra irmão! — 
E os dias foram passando 
sem que nada acontecesse! 

Mas a 25 do mês, 
de Abril que o mundo me de», 
entrou no meu coração 

a bem fresca melodia 
duma canção que abriu, 
o romper de um belo dia! 

Depois: 
encontrei-me na cidade, 
em casa, 
na rua, 
no trabalho, 
no campo, 
na aldeia, 
no meio de tantos amigos 
que ganhei lego vontade 
de gritar (pulmões perdidosh 

— dá mais vida à liberdade! — 

ANGELO TEIXEIRA 
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Transcrevemos neste número mais um artigo da série 
que o «Jornal de Notícias» tem vindo a publicar sob o título 
è ynérico «Habilitar a Sociedade a Reabilitar os Deficientes». 
O artigo que a seguir transcrevemos diz respeito muito espe
cialmente aos deficientes sinistrados no trabalho. 

Como se disse, o decreio-
•lei n.° 668, de 24 d e Novem
bro de 1975, actualizou as 
pensões dos sinistrados do 
trabalho, beneficiando cerca 
de 32 mil pensionistas, mas 
só nos casos de incapacida
de igual, ou superior a 30%. 

As viúvas ficaram com uma 
pensão mensal de 1050S00, 
quando a sua idade fosse 
igual ou inferior a 65 anos, 
e com 1400S00 depois dessa 
idade. Os próprios sinistrados 
ficaram com pensões que 
conforme o grau de incapaci
dade, vão de 700 a 2800 es
cudos. 

Os pequenos sinistrados 
não beneficiaram desse diplo
ma, o q u e é manifestamente 
injusto no entender da A. N. 
D. S. T., até porque as avalia
ções de incapacidade se fa
zem através de tabelas anti
quadas. Mas, de facto, houve, 
para os grandes sinistrados, 
ou suas viúvas, uma melhoria 
de situação, no entanto ape
nas porqu e a situação ante
rior era simplesmente vergo
nhosa. Por exemplo: em 1974. 
havia uma viúva que recebia 
62S50 por mês e uma outra 
46S00. Um trafbalhador que 
perdera em serviço uma per
na recebia 48S00 por mês 
Sobre este fundo de injustiça 
clamorosa e após a luta da 
A. N. D. S. T., o Governo le
gislou. Mas passou-se apenas 
d 0 escândalo para a injus
tiça. 

Porque são ainda possíveis 
situações como esta: um cam
ponês de 73 anos de idade, 
cego do olho direito e vendo 
mal do esquerdo, recebe de 
pensão 101S00 mensais. A sua 
incapacidade foi avaliada, em 
1972, em 29,8%. Ele não po
de, pois, beneficiar da legis
lação do 6.° Governo q u e ac
tualizou as pensões. 

A A. N. D. S. T. pediu uma 
nova inspecção médica para 
ver se é possível elevar a per
centagem para 30 ou mai9 
por cento. Mas se a inspec
ção médica, neste caso, fos
se: de 1970 ou anterior, já o 
sinistrado em referência não 
podia beneficiar de nova ins
pecção e de um aumento de 
pensão, pois o de;retolei n.° 
668/75 não permite rever o 
exame médico depois de cin
co anos antes de 1971 e de
pois de dez anos a partir de 
1971. 

"tvlas há casos oinres: um 
ferreiro, com 39 anos de ida
de, cego do olho esquerdo, 
estropiado em acidente de tra
balho, recebe a pensão de 
141 SOO mensais. A sua inca
pacidade foi calculada, em 
1960, em 27,1%. Já não é 
possível repetir o exame mé
dico e portanto actualiza- a 
pensão. A lei condena este 
homem à miséria. 

Há muitas outras espécies 
d e injustiças que se safam 
pelas malhas, muito abertas, 
da lei. Uma das vítimas des
sa situação é o sr. Leonídio 
Frutuoso Fonseca, natural de 
Viseu, mas residente em São 
Pedro- do Sul. Tem 47 anos 
tíe idade, é, ou era, pedreiro, 
mas ganhou, num acidente 
de trabalho, várias lesões que 
o invalidaram por. completo. 
Anda numa cadeira de ro
das. Uma junta médica de Vi
seu atribuiu-lhe, em 1971, 
uma incapacidade de 100%. 

Apesar disso, não recebe 
qualquer pensão, DOÍS o pa
trão, sr. Graciano Lourenço 
Baptista, também de Viseu, 
embora condenado em tribu
nal a pagar uma pensão vi
talícia, não a paga. Aliás, ele 
não tinha seguro. 

A injustiça de não receber 
pensão, acrescenta-se a de 
não ser recuperado. 

A A. N. D. S. T. está con
vencida de que ele pode ser 
recuperado 100% para outra 
profissão e deseja garantir-
-lhe esse direito. 

Outro caso: um canteiro, 

agora de 62 anos de idade, 
fracturou, em 1936, a coluna 
vertebral, tendo-lhe, então, si
do atribuída a incapacidade 
de 100%. Antes do de^reto-
-iei de 1975, recebia uma pen
são de 120SOO. Agora recebe 
uma pensão de 2800SOO, ou 
seja, o máximo que a lei per
mite. Já não pode ser recu
perado. Tinha 16 anos quan
do se feriu. Ficou solteiro. 
Quem quererá agora, com o 
que dos 2800SOO sobre dos 
gastos pessoais do sinistrado, 
cuidar da sua pessoa, ampa
rá-lo na velhice? Aqui só já 
interessa a pensão, pois é de 
todo impossível recuperá-lo. 

É infindável a série de ca
sos de injustiça. Uma mulher 
de Penafiel, doméstica, d e 38 
anos de idade, paraplégica 
depois da fractura da coluna 
vertebral, com 100% de inca
pacidade atribuída em 1963, 
recebia de pensão apenas 
249S00, importância que não 
foi aumentada, como devia, 

depois do decreto-lei de 1975. 
Razão (ou sem-razão); está 
internada na Casa de Saúde 
de «A Mundial», no Forto. 

Segundo me disseram os 
dirigentes da A. N. D. S. T., 
aquela companhia seguradora 
não participou ao Tribunal do 
Trabalho a existência deste 
caso. Porque nesse hospital 
nada fazem para a reabilitar, 
a Associação tinha assentado 
no propósito de garantir-lhe 
a reabilitação ainda possível. 

Para que a A. N. D. S. T. 
defenda a justiça destes si
nistrados, seria necessário 
que o Governo a ajudasse a 
ela. A Associação pediu um 
subsídio ao Ministério dos As
suntos Sociais para poder re
crutar funcionários e montar 
uma escola de aprendizagem 
de novas profissões e cursos 
de alfabetização. O pedido foi 
feito há mais de um ano — 
disseram — mas até hoje na
da receberam. O pedido era 
de 1200 contos como inves
timento, e de 300 contos men
sais para despesas com fun
cionários, médicos, advogado 
e assistente social. 

Sem esta ajuda, a A. N. D 
S. T. pouco poderá empreen-

SEMINÁRIO OE DES 
PARA DEFICIENTES 
0 0 E R E S U L T A D O S P R Á T I C O S ? 

Volvidos dois meses após 
a realização do Seminário 
de Desporto e Tempos L i 
vres para Deficientes, que 
se realizou no Penta Ho
tel em Lisboa, e fei to um 
balanço sobre as reper
cussões deste seminário no 
mundo dos deficientes e 
da reabil i tação no nosso 
País, esta realização apa
rece já como uma recor
dação mui to distante no 
tempo. 

U m certo espirito que 
pairou (ou quase dominou) 
no Seminário parece ser 
bastante real ista em re la-

deficientes a exigirem con
dições para prat icarem 
desporto, na sequência do 
Seminário, também ainda 
não surgiram. 

Ent re tanto os ensina
mentos e conclusões do 
Seminário, que deveriam 
ser aproveitados, correm o 
risco de passarem ao es
quecimento sem qualquer 
aplicação prát ica. 

Pelo nosa parte, ADFA, 
faremos os possíveis para 
aproveitar o máx imo deste 
Seminário (embora t ivés
semos sido estr?.nhos à sua 

Os deficientes em exercícios de natação 

ção à realidade dos def i 
cientes em Portugal . Esse 
espirito, e não só, pois 
afirmações houve que sig
n i f i ca ram a sua mate r ia 
lização, defendia que o des
porto para deficientes era 
o seminário em si e que, 
se mais desporto os def i 
cientes pretendessem, mais 
seminários hav ia que f a 
zer. 

Infe l izmente parece tudo 
ind icar que assim é. Me
didas que na sequência 
do Seminário eram espe
radas não surg i ram; mo
vimentos e organizações de 

organização), quer através 
da prá t i ca do desporto 
para deficientes na Asso
ciação, que se desenvolve
rá cada vez mais, quer 
através da divulgação do 
que fo i t ra tado no Semi
nár io sobre desporto para 
deficientes, divulgação que 
estamos a fazer através 
dias páginas do «Elo». As
sim, conforme aconteceu 
j á no número anter ior , 
neste número transcreve
mos, noutro local, mais 
uma comunicação de u m 
dos part ic ipantes do Semi
nário. 

der. A não ser que os sinis
trados do trabalho que têm 
ainda algumas possibilidadss 
a apoiem. Em menos de um 
ano, o número de sócios as
cendeu a 800. Ora os defi
cientes do trabalho são deze
nas de milhar, centenas de 
milhar. Portanto, devem filiar-
-se na sua Associação, devem 
apoiá-la, ajudá-la a que ela 
os ajude a resolver os seus 
problemas. 

Infelizmente, um grande nú
mero de deficientes ignoram 
a existência desta Associa, 
ção, aqui na Rua de S. Dinis 
44, telef. 28911, no Porto. E 
os seus objectivos e a sua 
actuação são pouco conheci
dos. Mas depende do interes
se dos deficientes e da sua 
unidade e apoio a esta As
sociação, para que ela dina
mize, num plano concertado 
com outras organizações, a 
vida colectiva dos deficienies 
do trabalho. 

SABEMOS QUE ALGUNS SÓCIOS DA 
ASSOCIAÇÃO NÃO RECEBEM O JORNAL 
«ELO», ASSIM COMO A CORRESPON
DÊNCIA QUE LHES É ENDEREÇADA PELA 
ADFA. TAL MOTIVO DEVE-SE, EM REGRA, 
AO FACTO DE OS ASSOCIADOS TEREM 
MUDADO DE RESIDÊNCIA E NÃO TEREM 
INFORMADO A ASSOCIAÇÃO. 

NO SENTIDO DE OS SÓCIOS, NO CASO 
DE MUDANÇA DE RESIDÊNCIA, NÃO 
PERDEREM O CONTACTO COM A ADFA, 
DEVEM COMUNICAR A DELEGAÇÃO A 
QUE PERTENCEM OU À SEDE DA ASSO
CIAÇÃO A NOVA MORADA. 

A criança deficente é, antes de mais, uma criança e como tal tem direito a uma 
educação adquada.e. 

É PRECISO QUE SE SAIBA 
O baixo nível sócio-económico e cultural, a grande percentagem de analfabetismo, 

as más condições de habitação, as graves carências de habitação, as graves carências ali
mentares, a falta de estruturas de saúde com incidência no aspecto preventivo e acom
panhamento materno-infantil. 

Lcgaram-nos um quadro dramático no campo da defeiência. 
Os deficientes, na sua grande maioria provenientes das classes trabalhadoras mais 

desfavorecidas, são vítimas do sistema social mantido pelo fascismo. 
Há uma ausência quase absoluta de dados estatísticos sobre deficientes porque: 
— O fascismo não estava interessado em profundas acções de rastreio. 
— O panorama dramático no quadro da deficiência era (é) uma denúncia e 

acusação ao sistema social mantido. 
— O fascismo não tinha nem estava interessado em assegurar respostas aos pro-

problemas levantados 
Verificada a falta de elementos estatísticos e aplicando em Portugal percentagens 

encontradas noutros Países e sujeitos portanto a grandes margens dc erro, deparamos 
com o seguinte quadro calculado apenas na base do número de crianças ds 0 aos 14 anos. 

Crianças com direito a uma Educação Especial: 
— 583 359 — Número sujeito a grande margem de erro (provavelmente muito 

maior). 

GRUPOS CONSIDERADOS PERCENTAGENS NA POPU
LAÇÃO ESCOLAR NÚMERO APROXIMADO 

NÚMERO DE CRIANÇAS 
ATENDIDDAS EM 1972/ 

/1973 
Com dificuldades escolares 
incluindo débeis ligeiros cerca de 15 % 235 653 1650 

Deficiência intelectual 
Média 2,5 % 39 235 (a) 2200 

Deficiência intelectual 
profunda 0,3% 4 713 600 

Deficiência visual (menos 
0,3 de visão) 1 por 500 

3142 
(cerca de 1200 com ce

gueira total) 
700 

Deficiência auditiva 1 a 2 em cada 10 de 5 % 
11782 

(cerca de 1000 com sur
dez total) 

992 

Deficiência Motora 4 por 1000 6 000 412 
Deficiência de Fala 5% 78 557 

Crianças adaptadas sociais 
ou com perturbações emo

cionais 
perturbação ligeira 10 % 

» graves 3% 
157 102 

47 130 1400 

TOTAIS 583 359 7954 

a) Segundo publicação de especialistas portugueses e só referentes a este grupo 
(deficiência intelectual média) o número em Portugal poderia ir até 65 000. 

Para conhecer a verdade total e minorar C S M realidade impõe-se um rastreio por 
grupos de deficiências e sua distribuição geográfica. 

— Crande período de sensibilização e esclarecimento para uma profilaxia de 
deficiências, nas famílias e população em geral. 

— Criação de Serviços médico-básico-pedagógicos capazes de realizar a observação, 
diagnóstico, orientação e tratamento das crianças. 

— Pessoal técnico especializado no campo da saúde e do ensino. 
— Assegurar a coordenação de acções dos Serviços de Saúde, segurança social, 

ensino e sectores mais ligados ao mercado do trabalho. 
— Alargamento progressivo da Educação Especial que permita uma real cobertura 

do País e elimine os estabelecimentos particulares com fins lucrativos. 
— Apoio intenso com meios humanos e técnicos ao movimento do País surgido 

após o 25 de Abril (CERO) Centros de Educação para Crianças Deficientes 
Intelectuais). 
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AFRICA DO SUL 
0 dirigente negro Steve, 

Biko percorreu mil quilómetros 
completamente nu na reta
guarda de um «jeep» da Polí
cia de Segurança na noite 
que antecedeu a sua morte. 

As circunstâncias da última 
viagem do activista sul-africa-
no foram reveladas durante o 
inquérito que decorre em Pre
tória, quando o advogado da 
família Biko, Sydney Kentridge. 
insistiu repetidamente com a 
Polícia de Segurança sobre 
um incidente crucial em que 
dois dos agentes tiveram que 
dominar o preso quando ele 
os atacou. 

Kentridge anunciou aue ia 
apresentar uma declaração ao 
inquérito, no sentido de que 
Biko tinha sido violentamente 
«espancado» enquanto a Polí
cia de Segurança o manteve 
detido para interrogatórios. 

De acordo cam o relatório 
do patologista, o activista su
cumbiu a ferimentos na cabe
ça e lesões cerebrais. 

Kentridge, durante a inqui
rição: 

.«Começa a tornar-se duvi
doso, em vista dos testemu
nhos, que a luta tenha decor
rido conforme a descrição dos 
oficiais. 

Na véspera da sua morte, 
Biko foi encontrado jazendo 
na sua cela, com a boca a 
espumar. Mais terde, no mes
mo dia, foi colocado num 
«jeep» e levado de Port Eliza
beth, na costa meridional da 
Africa do Sul, para um hospi
tal prisional em Pretória. 

O advogado perguntou ao 
capitão Daniel Siberl um dos 
agentes que interrogou o diri
gente negro e o levou para 
Pretória, porque motivo fizera 
Biko a viagem nu. 

Resposta de Sibort: 
«Para que não escapasse.. 
Kentridge acusou o capitão 

OS SÓCIOS 
DA ADFA 
TÊM ACESSO 
À COOPERATIVA 
MILITAR 

Desde Dezembro de 197-1 
que a A D F A é sócia da 
Cooperativa Mi l i tar. Esta 
qualidade de sócia premiu.-
que lodos os sócios da As
sociação possam ter acesso 
à Cooperativa Mil i tar, aí 
podendo fazer compras, ne
cessitando apenas de exibir 
o cartão de sócio da A D F A 
e de indicar o númcrio que 
a ADFA tem como sócia da 
Cooperativa e que é o 
19 819. 

Esta é uma das regalias 
de que podem usufruir os 
sócios da Associação — 
acesso à Cooperativa Mi l i 
tar. Recorde-se que só po
dem ser sócios desta coope
rativa os militares. Esta ex
cepção, aberta aos sócios da 
ADFA, deriva do facto des
ta ser sócia colectiva da
quele organismo. 

A Cooperativa Mi l i t?r tem 
a sua sede em Lisboa na 
Rua de S. José, n.° 2242. 

de ter dito aos oficiais cio hos
pital prisional q je Biko estava 
a fingir, muito embora uma 
assistente hospitalar receasse 
que o proso estivesse a mor
rer. 

O advogado centrou a maior 
parte da sua inquirição nos 
motivos que levaram cs inter-
rogadores da Polícia de Segu
rança e acorrentar de pés e 
mãos o prisioneiro a uma gra
de do seu escritório, durante 
48 horas. 

Depois de um prolongado 
duelo verbal C O M O coronel 
Pieter Goosen, chefe ca Poli
cia de Segurança de Port Eli
zabeth, Kentridge perguntou. 

«De onde 'he vem o seu po
der? Mostre-me um papel que 
lhe dê o direito de manter 
um homem acorrentado. Ou 
está o senhor acima de le'?>-

O coronel resoondeu que 
não trabalhava sob estatutos. 

«Era o que todos nós sus
peitávamos» - - comentou Ken
tridge. E perguntou depois: 

«Conservaria um cão acor
rentado durante -18 horas?» 

«Se o cão fosse um perigo, 
fá-lo-ia». 

Kentridge: 
«O senhor efectivamente 

venceu, coronel Goosen. Bi
ko nunca saiu das suas mãos. 
Quando saiu, Biko estava a 
morrer.» 

«Assim é que eu vos ensino...» (Liberation News Service) 

A R M A S N Ã O 
É apreensão do homem Chegou-nos a notícia 

comum, a quan t i dade que a Assembleia Cerai 
exagerada de armas que da Organização das Na-
a n u a l m e n t e se produ coes Unidas aprovou duas 
zem. 

Na esmagadora maio
ria dos países, as verbas 
dispendidas com o ar
mamento são em muito 
superiores às destinadas 
à educação ou à saúde. 

Por despacho do vice-
-chefe do Estado Maior Ge
neral das Forças Armadas, 
de 5 de Setembro, foram 
estabelecidas as prioridades 
com a aplicação de uma ta
xa complementar para cada 
grau de prioridade, sobre os 
empréstimos a conceder pe
los Serviços Sociais das For
ças Armadas aos seus asso
ciados. 

Assim as taxas de juros 
sobre empréstimos, que va
riavam entre 6 por cento e 
S por cento, passam agora 

Encontro de futebol 
P0RTUGAL-BRAS1L 
a favor de crianças 
deficientes 

Segundo o «Primeiro de 
Janeiro», de 26 de Outubro 
passado, poderá realizar-se 
em breve um encontro de 
futebol entre «velhos cra
ques» de Portugal e do Bra
sil em benefício de crianças 
deficientes. 

Esta ideia foi lançada nos 
«écrans» da televisão por 
Pele e Raul Soinado duran
te o programa «A Visita da 
Cornélia». 

A ideia, segundo o jor
nal citado, está a ganhar 
forma prevendo-sc uma ou
tra iniciativa suplementar, 
juntar os juniores dc Portu
gal e do Brasil para um de
safio. 

a variar entre 6 por cento e 
18 por cento. 

A primeira prioridade es
tabelecida pelo referido des
pacho diz respeito a doen
ça, falecimento e similares; 
a segunda prioridade diz 
respeito a aquisição de tno-
biliúrio; a terceira a encar
gos de despesas imprevistas 
c/eriçadas do acto de com
pra ou construção de habi
tação própria; a quarta a 
encargos com reparação de 
habitação; a quinta a aqui
sição de electrodomésticos 
e a sexta e última diz res
peito a encargos diversos 
(dívidas, casamentos, divór
cios, etc). 

Entretanto a taxa de juro 
varia ainda conforme o pos-
lo do sócio, sendo uma os
cilação de 2 por cento en
tre oficiais generais e pra-
ÇJS. 

O quantitativo do em
préstimo é equivalente a 

resoluções visando travar 
o desenvo l v imen to de 
novas armas de destrui
ção maciça. Uma das re
soluções votadas notava 
que em 1948 a ONU de
finira armas de destrui
ção maciça como aquelas 
de efeito d e s t r u i t i v o 
comparável ao das bom
bas atómicas e de hidro
génio ou armas químicas 
e biológicas letais. A mo
ção convida todos os Es
tados a deixarem de de
senvolver novas armas 
desse tipo, baseadas em 
novos princípios cientí
ficos. Pede também aos 
governos para aplicarem 
descobertas c i e n t í f i c a s 
em benefício da humani
dade. 

A segunda resolução 
solicita à conferência da 
Comissão do Desarma
mento que elabore o tex
to de acordo destinado a 
proibir o desenvolvimen
to e fabrico de novos 
tipos e sistemas de ar
mas. Convida também 
os Estados a absterem-se 
de acções que poderão 
obstruir negociações in
ternacionais visando che
gar a tal acordo. 

CHILE 
FASCISMO TREME 

O peso das chamadas medidas de austeridade 
impostas ao Povo do Chile pelo regime dos ge-
nerais-assassinos comandados pelo sanguinário 
Pinochet agrava-se de dia para dia até quase 
sufocar todo o Povo marterizado do Chile. 

Segundo o jornal londrino «Financial Times», 
especial izado em questões económicas, existe 
uma «subnutrição generalizada e cortes do go
verno nas despesas com a saúde públ ica que 
em 1972 não excedia os 55 por cento do que 
se gastava em 1972». 

Recordamos os nossos leitores que em 1972 
estava à frente dos destinos do Chile o governo 
d© Unidade Popular, chefiado por Salvador Allen
de, barbaramente assassinado como milhares de 
patriotas que queriam um Chile livre e senhor 
dos seus destinos. 

Ainda segundo aquele jornal londrino «as des
pesas com a educação diminuíram em 41 por 
cento durante o mesmo período e, no próximo 
ano, o ensino secundário deixará de ser gra
tuito, tornando-o assim inacessível à enorme mas
sa de crianças pobres do país». 

Ainda segundo o «Financial Times», esta si
tuação fez aumentar a oposição ao regime, o que 
levou o assassino Pinochet a tomar uma posi
ção defensiva. 

O jornal br i tânico não especif ica, talvez até 
por falta de dados, qual a posição defensiva que 
irá ser adoptada por Pinochet, mas somos leva
dos em crer que essa posição defensiva se tra
duzirá num maior aumento da repressão que 
atinge a quase total idade dos chilenos 

Embora isolado pelo Mundo, que condenou 
Pinochet, a junta mil i tar fascista vai recebendo 
«balões de oxigénio» que lhe permitem a conti
nuação da usurpação do poder. 

O movimento popular de resistneia antifascis
ta é cada vez mais forte, o que faz temer os car
rascos do Povo do Chile pois sabem que a vitó
ria popular é inevitável 

D E F I N I D A E I N S T I T U C I O N A L I Z A D A 
A COMISSÃO DA CONDIÇÃO FEMININA 

A Comissão da Condição 
Feminina passa a ser institu
cionalizada e definida organi
camente através do Decreto-
-Lei 485/77 de acordo com o 
princípio constituicional de re
definição do estatuto da mu
lher na sociedade portuguesa. 

De acordo com os princí
pios constituiconais são ga
rantidos aos homens e às mu
lheres a mesma dignidade so

cial e igualdade perante a lei. 
A constituição reconhece ain
da o valor social da materni
dade, considerada como res
ponsabilidade a ser assumida 
pela própria sociedade. 

A imagem que a Constitui
ção traduz da posição da mu
lher na sociedade portuguesa 
está, porém, distanciada da 
situação real das mulheres 
portuguesas que continuam 

duas vezes o vencimento. _ _ _ discriminadas em maior ou 

D A 
A D F A 
E X E C U T A 

TODOS OS T R A B A L H O S 
D E T I P O G R A F I A 
E ENCADERNAÇÃO 

Rua Arti lharia Um — Tel. 653593 — LISBOA 

O prazo de amortização 
do empréstimo é de 24 me
ses, excepto para 2.0S fur
riéis e praças que é de 36 
meses. 

R O D É S I A 
A Frente Patriótioa do Zim-

bswe reaf i rmou, uma vez 
mais, em Lusaca que, con
trariamente às propostas bri
tânicas, não serão realizadas 
eleições na Rodésia antes da 
proclamação da Independên
cia, e muito menos antes do 
estabelecimento de um go
verno de transição para um 
de maioria negra. 

A exigência principal da 
Fronte Patriótica do Zim 
h - o u seja. a desmonta-
f i d -i i - '••uina do 

não seria 
' manobras 

•s, como 
Í.I iiite Jos-
hua MK' .).. urn dos líderes 
da Frenle. 

Em alguns países vizinhos, 
particularmente em Moçambi
que e na Zâmbia a atitude 
da Frente Patriótica é inteira
mente aprovada. 

Observadores políticos nes
ses países sublinham que 
realizar eleições antes das 
transformações fundamentais 
significaria que o actual apa
relho repress ivo rodesiano 
fiscalizaria o acto, o que sig
nificaria a sua realização em 
condições puramente colo
niais. 

Assinar o «ELO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS 
ARMADAS=, é uma forma de contribuir para a difusão 
e compreensão da problemática de um vasto sector 
desfavorecido da população, não de uma forma cari
tativa mas num espírito de solidariedade e calor hu
mano comprovando que os deficientes não estão sós 
na luta pela integração numa sociedade que, à medida 
que se for tornando mais justa, menos os marginalizara. 

Recorte e envie para Jornal «ELO» — Pa
lácio de Independência — Largo de 
S. Domingos — LISBOA. 

Queiram considerar-me as
sinante do «ELO DOS DFA)) 

Nome 

Morada 

Localidade 

PORTUGAL 
A N U A L I00$00 iZ3 
SEMESTRAL 50$00 ZJ 

ESTRANGEIRO 
A N U A L 200S00 C3 
SEMESTRAL 100$00 L J 

(Marque com um X o quadrado respectivo) 

JUNTO ENVIO CHEQUE 
VALE DE CORREIO 
(Riscar o que não interessa) 

menor grau, na família, no tra 
balho, na educação e na for
mação profissional e afastadas 
da vida cívica e política. 

De acordo com o programa 
do I Governo Constitucional 
deve ser assumido o compro
misso de melhoria de condi
ção da mulher de forma a 
concretizar rapidamente a abo
lição das discriminações em 
função do sexo que ainda 
subsiste nas leis e na vida 
social. 

Dado o carácter intersecto
rial da sua acção será estreita 
a colaboração entre a Comis
são da Condição Feminina e 
os vários departamentos do Es
tado de acordo com o princí
pio de que só uma acção con
junta e concertada permite al
cançar os objectivos visados. 

A Comissão da Condição 
Feminina, sob orientação do 
Governo, caberá contribuir pa
ra a realização em Portugal 
do Plano Mundial de Acção 
para a década de 1976-i985, 
aprovado na Conferência do 
Ano Internacional da Mulher, 
promovido pela organização 
das Nações Unidas é conside
rado fundamental para que 
mulheres e homens assumam 
corresponsavelmente todas as 
funções que cabem aos cida
dãos aos vários níveis de es
truturação social. 

O presente diploma englo
ba quatro capítulos relativos 
à natureza e atribuições; orga
nização; competência e funcio
namento; pessoal e disposi
ções finais e transitórias. 
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VIDA ASSOCIATIVA VIDA ASSOCIATIVA VIDA ASSOCIATIVA 

DELEGAÇÃO DE COIMBRA 

OS SÓCIOS 
E CONSCIENCIALIZAR A POPULAÇÃO 

A delegação de Coimbra, 
orientando o seu trabalho 
fundamentalmente na dina
mização e consciencializa
ção dos seus associados e 
demais sectores da popula
ção, tem continuado a cam
panha de divulgação da A. 
D. F. A. Quer através de 
reuniõões com os sócios 
pertencentes à Delegação, 
ora promovendo sessões de 
esclarecimento junto das ca
madas populares, a nossa 
Associação vai aos poucos 
reforçando a sua posição 

sendo demonstrado na prá
tica e perante os factos que 
o problema não reside nos 
sócios, mas em quem os di
rige. Lembramos pue nesse 
dia e à mesma hora estava 
a decorrer um jogo de fute
bol directamente transmitido 
pela televisão «Portugal-Po-
lónia». 

A DelegaQão de Coimbra 
realizará este ano uma festa 
de Natal, dedicada às crian
ças, fi lhos dos nossos asso
ciados, estando já organiza
da uma equipa de trabalho 

os filhos dos associa
dos. 

3 — Informações. 
Em relação ao primeiro 

ponto, foram solicitadas aos 
sócios que o desejem, inscri
ções para a prática do des
porto, sendo-lhes explicado 
o valor da educação física 
no campo da saúde e a sua 
contribuição para a reinte
gração social. Alguns cama
radas pronunciaram-se sobre 
o ponto em questão, haven
do por parte de lun camara
da, uma das vítimas do trai-

no seio das massas traba
lhadoras. 

Tem sido na verdade uma 
caminhada lenta, mas pro-
fíqua, aquela a que se pro
pôs a nossa Delegação, e os 
frutos vão aparecendo. Para 
além do arranque no campo 
desportivo, já em actividade, 
outras tarefas estão em vis
ta. No passado dia 29 do 
Outubro realizou-se, na De
legação da Inatel nesta ci
dade, uma reunião de asso
ciados, à qual compareceu 
um número apreciável de 
sócios — 62 — sendo dis
cutidos problemas relaciona
dos com os D. F. A . em 
geral e da Delegação em 
particular. Contra as opi
niões de certos camaradas, 
que dizem não haver por 
parte dos sócios interesse 
na vida associativa, esta reu
nião veio provar o contrário. 

Os sócios 
da ADFA 
têm entrada 
gratuita 
no Jardim Zoológico 

Mediante a apresentação 
do cartão de sócio da 
A D F A , os deficientes das 
F. A . têm entrada gratuita 
no Jardim Zoológico. Esta 
notícia tem sido já dada 
em números anteriores do 
«ELO». No entanto acha
mos por bem repeti-la, não 
só para aqueles a quem esta 
notícia tem passado desper
cebida, como para os novos 
sócios que dela ainda não 
t inham conhecimento. Tra-
ta-se de uma pequena rega
lia de que pode usufruir o 
portador do cartão de só
cio da A D F A . 

de que fazem parte os órgãos 
directivos e outros colabo
radores habituais da De
legação 

A aproximação entre de
ficientes e restantes sectores 
da população é uma questão 
que tem merecido por parte 
dos responsáveis uma gran
de atenção, diremos mesmo, 
é uma das tarefas fundamen
tais. Depois do concurso de 
pesca, realizado em Agosio 
na Figueira da Foz, outra 
iniciativa está sendo levada 
a cabo. Mais uma vez os de
ficientes irão coniver de for
ma positiva com trabalha
dores e estudantes. Com 
efeito, através de contactos 
havidos com os responsáveis 
de um grupo cultural — 
«Associação Recreativa da 
Conraria» chegou-se a um 
acordo entre a Delegação e 
aquele grupo popular. Assim 
os componentes daquela 
Associa-ão realizarão um es
pectáculo promovido pela 
nossa Delegação, do qual fa
rão parle uma peça de tea
tro e folclore regional. 

Voltando à reunião do dia 
29 de Outubro, a mesma 
estava inserida num esque
ma previamente estabeleci
do, cuja finalidade é manter 
os sócios ao corrente da vi
da associativa. Estavam pre
sentes na reunião, além dos 
sócios, esposas s filhos dc 
muitos deles. Desta forma, 
pensamos contr ibuir para 
que a luta não seja apenas 
dos nossos associados, mas 
de todo o seu agregado fa
miliar, dando-lhes a eles. dc-
ficentes, a garantia que não 
travam uma luta isolada A 
família do deficiente deve ter 
uma consciência de classe, 
por tal motivo a participa
ção da família nos convívios 
da A.. D F. A. é de grande 
importância. 

A ordem de trabalhos da 
reunião foi a seguinte: 

1 — Análise dos trabalhos 
a realizar nesta Dele
gação. 

2 — Festa de Nalal para 

os Deficientes das Foiças 
Armadas vão provando que 
o deficiente é um ser com 
direitos e obrigações. Orien
tando a sua política numa 
perspectiva socialista, a nos
sa Associação é uma organi
zação com grandes respon
sabilidades. A A . D. F. A . 
é olhada com admiração e 
respeito por aqueles que se 
julgavam impotentes;; é 
olhada com medo por aque
les a quem a nossa luta der
rubou do pedestal. Respeitar 
quem confia em nós, vigiar 
quem nos odeia, são tarefas 
que devemos cumprir 

A Delegação de Coimbra 
deixa bem espressa a certeza 
de que é um marco, uma for
taleza, orientando o seu tra
balho na defesa intransigen
te dos direitos de todo s os 
seus associados, não temen
do todavia a crítica, nem 
ião pouco deixar de desmas
carar tudo e todos que, cn 
cobrindo-se com a capa da 
A. D. F A., tentem conduzir 
a nossa Associação para ca 
minhos diferentes cios seus 
verdadeiros objectivos. 

INSCRIÇÃO DE DEFICIENTES 
NOS SERVIÇOS SOCIAIS 
DAS FORCAS ARMARAS 

As possibilidades de os deficientes das 
Forças Armadas se inscreverem como sócios 
dos serviços sociais das Forças Armadas 
(SSFA) é um direito por estes adquirido 
com a publicação do decreto-lei 43/76. 

Alguns deficientes abrangidos por aque
le diploma são já sócios dos SSFA, mas mui
tos ainda não fizeram a sua inscrição, ten
do, muitos deles, interesse em fazê-lo, para 
gozarem de determinadas regalias que 
aqueles serviços concedem. 

Também os deficientes com doenças de 
acidentes em serviço têm possibilidades de 
requerer a sua inscrição nos SSFA. Estes, 
muito particularmente; beneficiando muito 
com a sua qualidade de sócio. 

A ADFA, tanto na sede como nas dele
gações, está apta a receber a inscrição dos 
sócios da Associação nos SSFA, encami-
nhando-a de seguida para aquele orga
nismo. 

2 3 D E N O V E M B R O 

Çoeiro 43/76, uma crítica à 
delegação, baseando-se no 
facto de a Associação traba 
Miar no sentido de resolvei 
0 probelma económico ci
tados Os camaradas e não 
perder tempos com ftitebói:; 
E evidente, trata-se dc uni 
ponlo de vista, o qual é 
respeitado pela direção da 
Delegação que, cm mo era 
seu dever, esclareceu o ca
marada em questão. Ainda 
lalando sobre desporto, os 
contactos com entidades l i 
gadas ao sector têm sido 
constantes. A Delegação di
rigi u-se através de ofício à 
Delegação de Coimbra da 
D G. D. solicitando a cola
borarão daquela organiza
ção. Em resposta ao nosso 
ofício, a Delegação foi infor
mada através de telefonema 
que eslava marcada uma en 
(revista entre elementos da 
Associação e o sr.. dr. Men 
des Silva. A reunião -:fec 
luou-se na quarra-feira, dia 
9 de Novembro, na sede da 
D. G. D., pelas 19h, estando 
presentes pela A. D F. A. 
os camaradas Silva e Maia. 
respectivamente presidente v 
secretário da direccSln da 
Delegação de Coimbra, da 
A. D. F. A. Ficaram defini 
dos alguns pontos. sendo o 
mais importante a colabo
rarão activa que a A. D. F. 
A. vai ter no ™V.Q diz restei 
10 ao chamado desporto pa
ra todos, aqui na zona do 
Coimbra Eíccliamcnte, a A. 
D. F. A., não se l imitou a 
pedir a colaboração. Fomos 
convidados a entrar em tor 
neios de pesca e outras mo 
dalidades, tendo o dr. Men 
des Silva mostrado interesse 
que uma equipa de atletismo 
da A. D. F. A tomasse par
le na manhã desportiva que 
lodos os sábados se realiza 
no choupal, com a presença 
de pessoas de todas as ida
des. 

O caminho está aberto. A 
A. D. F. A. vai desenvolven
do o se u trabalho, que é, no 
fundo, o trabalho de todo 
um povo É na prática que 

Em 23 de Novembro de 
1974. conforme referido em 
outros locais deste número, 
saiu o número zero do "Elo». 
Também em 23 de Novembro 
de 197! teve luga; um outro 
acontecim3nto fundamental na 
vida da ADFA. Neste dia rea 
lizou-se uma das mais impor
tantes e concorridas Assem
bleias Gerais da Associação. 

Havia muito tempo (Maio de 
1974) que a ADFA havia en
tregue às entidades comp.3 
tentes um «caderno reivindica
tivo». A resposta favorável ás 
reivindicações dos deficientes 
das Forças Armadas não sur
gia. Os contacto s que os res
ponsáveis da Associação le 
vavam a cabo com os vários 
responsáveis militares revela-
ram-s e infrutíferos. 

Perante isto foi marcada 
uma Assembleia Geral para 
serem os próprios deficientes 
a analisarem a situação em 
que se encontravam e a deli 
berarem sobre as medidas a 
adoptar para nnderem atingir 
os seus objectivos. 

Para além das reivindica 
coes de ordem legislativa que 
a ADFA ent„-o havia apresen 
tado às entidades competen
tes exisiia também a questão 
da sede da Associação — 
até aí instalada em algumas 
salas do Palácio da Indepen
dência. Para que os pioble 
mas dos deficientes das For
ças Armadas começassem . i 
ser resolvidos, a ADFA havia, 
em 12 de Novembro de 1974. 
apresentado um documento ao 
Primeiro Ministro onda estabe
lecia um prazo de 10 dias. Es
se prazo expirou, sem qual 
quer resposta, e aconteceu a 
Assembleia Geral de 23 de 
Novembro. 

Tratou-se da Assembleia Ge 
ral da ADFA em que estive-
lam presentes mais sócios 
(embora a Associação tivesse 
na altura ainda um número re 
duzido de sócios). A Assem
bleia deliberou qua a ADFA 
passaria a ocupar todas as 
instalações do Palácio da In
dependência, devendo a Co
missão Liquidatária da Moci

dade Portuguesa acelerar os 
seus trabalhos para abanou* 
nar definitivamente o Palácio. 
Deliberou ainda a Assembleia 
fazer de imediato uma mar
cha ate ao Palácio de S Ben
to para aj apresentar dircta-
mente os problemas dos de
ficientes. Tratou-se de uma 
grande marcha, à qual S3 fo
ram juntando muitas pessoas 
ao longo do percurso. Uma 
vez em S. Bento a Direcção 
da Associação foi recebida 
pelo Primeiro-Ministro, Briga
deiro Vasco Goncalves, lendo 
resultado daí o início do pro
cesso que veio a reconhecer 
a ADFA como verdadeira e 
única representante dos defi
cientes das Forças Armadas 
no diálogo e colaboração com 
as entidades militares. 

Foi a partir dai, dessa As
sembleia Geral de 23 de No
vembro de 1974 que a ADFA 
passou a ter como sede o Pa
lácio da Independência, onde 
se vêm desenvolvido todas as 
actividades da Associação a 
nível central. 
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A convite do Governa 
dor Mi l i tar de Lisboa, a 
Associação participou, 
com duas delegações, nas 
cerimónias de homena
gem aos militares faleci 
dos que tiveram lugar no 
dia 2 de Novembro em 
Lisboa. Uma delegação 
da Associação esteve 
presente na missa na 
igreja militar da Memó
ria que se realizou no 
dia 2 às 1 1 horas; a se
gunda delegação da As
sociação esteve presente 
no cemitério do Al tc de 
S. João, onde teve lugar 
uma cerimónia também 
às 1 1 horas. 

No últ imo ano a A. D. 
F. A. associou-se, pela 
primeira vez. a esta ceri 
mónia de homenagem 
aos militares falecidos. 
Muito embora no progra
ma das cerimónias não 
estivesse prevista a par
ticipação da A. D. F. A., 
esta esteve presente, 
correspondendo ao con
vite do Governador M i li 
tar de Lisboa. Este ano, 
igualmente, não estava 
previsto no programa a 
participação da A. D. F. 
A., e, igualmente, a par
ticipação da Associação 
deveu-se ao convite do 
Governador Mil i tar de 
Lisboa. 

A Direcção Central da 
Associação sentiu que a 
A. D. F. A., afinal re
presentante e defensora 
dos familiares dos mi l i 
tares falecidos, estava a 
ser menosprezada ao não 
ser incluída oficialmente 
no programa das ceri
mónias de homenagem 
àqueles que durante a 
prestação do serviço mi
litar perderam a vida. 
Nesse sentido fez sentir 
o seu descontentamento 
junto do Governo Mi l i tar 
de Lisboa. 

Assim, pela segunda 
vez, a A. D. F. A. asso
ciou-se a estas cerimó
nias do dia de finados e 
associar-se-á no próximo 
ano e nos seguintes se 
as mesmas cerimónias 
continuarem com o cu
nho que lhes foi dado 
estes anos. E deixaria de 
associar-se se, certamen
te, elas vo l tassem a 
ter o cunho de antiga 
mente, se voltassem a 
ser uma oportunidade (o 
que esperamos bem que 
não aconteça) de os vivos 
(alguns) se servirem da
queles que, agora mor
tos, haviam sido uti l iza 
dos para servir interes
ses que não os deles 
próprios, quando vivos. 
C e r t a m e n t e que esses 

São os seguintes os 
pontos fundamentais do 
programa de acção da di
recção da delegação de 
S e t ú b a l traçado para 
orientação durante o seu 
mandato : 

1 — Detectar e refe
renciar deficientes não 
localizados. 

2 — Apoiar moral e 
materialmente todos os 
deficientes das Foiças 
Armadas. 

3 — Dinamização dos 
deficientes das F. A., in
cutindo- lhes um veida 
deiro espírito de grupo. 

4 — Promoção social 
dos deficientes das F. A. 

5 — Mentalização dos 
trabalhadores da Cintura 
Industrial de Setúbal, 
através das Comissões de 
Traba lhadores , Comis
sões de Delegados Sindi
cais, Sindicatos e Servi
ços de Pessoal das em
presas, quanto à proble
mática dos Deficeintes 
das F. A. e da necessida
de da sua inclusão na ac
tual sociedade portugue
sa. 

6 — Colocação de de

ficientes das F. A. em 
empresas da Cintura In
dustrial de Setúbal. 

7 — Aproveitamento 
dos órgãos de comunica
ção social para a divul
gação dos nossos projec
tos e esclarecimento da 
população acerca do tra
balho que pretendemos 
i ealizar. 

A ADFA 
RECEBEU 
MAIS UMA 

Uma amiga e colabo 
radora da Associação, 
que pretendeu manter o 
anonimato, doou, recen
temente, os seus bens à 
A. D. F. A. 

Reiteramos aqui o re
conhecimento que a Di
recção da Associação já 
directamente lhe expres
sou por este gesto de to
tal dedicação à causa dos 
deficientes das Forças 
Armadas. 

tempos não regressarão 
(e para isso contribuire
mos nós também), por
que se regressassem, se 
se aproveitasse o dia de 
finados para exaltar o 
heroísmo daqueles que 
tombaram pela Pátria, 
fazendo da oportunidade 
um momento de exalta
ção da guerra colonial e 
da sua justeza, então, 
sendo assim, a A. D. F. A. 
não poderia participar 
em tais cerimónias. An
tes as denunciaria e a 
elas se oporia com a for
ça das viúvas, pais e ór 
fãos daqueles que perde
ram a vida numa guerra 
que nada lhes dizia e que 
neste momento são só
cios da A. D. F. A., atra
vés dela procurando re
solver a difíci l situação 
em que se encontram de-
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Tem sido bastante 
elevado o r i tmo com 
que têm sido atribuí
dos cartões de D.F.A. 
aos deficientes das 
F. A. abrangidos pelo 
d estreio-Sei 4 3 / 7 6 . 
Em 1 de Agosto pas
sado, de acordo com 
uma nota da Reparti
ção Geral do Serviço 
de Pessoal do Minis
tério do Exército, ha
viam sido já atribuí
dos por aquele servi
ço 2500 cartões de 
D. F. A. 

Todos os deficien
tes das F. A. abran
gidos pelo decreto-lei 
4 3 / 7 6 têm todo o 
interesse em obter, o 
mais rápido possível, 
o seu cartão de D. F. 
A., a f im de poderem 
usufruir dos direitos 
consignados naquele 
diploma. A entidade 
que emite estes car
tões, para os def i 
cientes do Exército, é 
a Repartição Geral da 
Direcção do Serviço 
de Pessoal do Minis
tério do Exército. 

A A. D. F. A. tem 
vindo a co laborar 
com aquela Reparti
ção Geral, servindo 
de intermediária en
tre este serviço e os 
deficientes na emis
são dos cartões. As
sim, os sócios da As
sociação têm a possi
bilidade de tratar d i 
rectamente da obten
ção do seu cartão de 
D. F. A . junto da 
A. D. F. A., sem te
rem necessidade de 
se deslocarem à Re
partição Mi l i tar com
petente. 

vido ao desaparecimento 
do militar. 

A A. D. F. A. asso
ciou-se às ce r imón ias 
realizadas na área da Re
gião Mi l i tar de Lisboa, 
porque as mesmas são 
caracterizadas, no pró
prio programa, como «re-
vestindo-se de um cunho 
de simplicidade e digni
dade». E nós, os que não 
perdemos a vida, mas f i 
cámos deficientes, e os 
que perderam os seus en
tes mais chegados, nós, 
massa associativa, não 
esquecemos os mortos, 
temo-los presentes na 
nossa memória no dia de 
finados e nos restantes 
dias do ano, assim como 
não esquecemos a dif íci l 
situação em que se en
contram muitos familia
res dos que morreram, 
tentando minorar as suas 
dificuldades através da 
criação de medidas pró
prias. 

F U N C I O N A M E N T O 
[LEGAÇÃO DE VISEU 

Vários def ic ienetse familiares de falecidos, 
por motivos diversos, não podiam deslocar-se 
nos dias úteis a esta Delegação. 

A Direcção da Zona Centro, consciente 
desse facto, procurou a melhor solução para o 
problema, ouvindo, para o efeito, os trabalha
dores, principais interessados. 

Assim, foi decidido abrir a Delegação aos 
sábados e à noite, passando a Delegação a fun
cionar com o seguinte horário: 

DE SEGUNDA A SÁBADO 
Abertura — 09.00 h. 
Almoço — 1 2 . 3 0 h. às 14.00 h. 
Fecho — 18.30 h. 

Abertura 
Fecho 

A NOITE 
20.30 h. 
23.30 h. 

O funcionamento aos sábados, durante o 
dia, será assegurado pelo camarada Pina. 

O funcionamento nocturno será assegurado 
pelo Madeira. 

A Delegação tem em funcionamento um 
bar que está à disposição dos sócios e fami
liares ou seus amigos. No bar podem ser ser
vidos cafés, bebidas e refrigerantes bem como 
sandes. 

DOS DIFICIENTES 
DAS FORÇAS ARMADAS 

Finalmente podemos in 
formar os sócios sobre a 
aplicação do decreto-lei 
n.° 341/77 de 19 de Agosto 
no que diz respeito à atr i 
buição de diuturnidades. 

Depois de interpretação 

feita pela Caixa Geral de 
Depósitos deste diploma, as 
diuturnidades serão atr i 
buídas aos deficientes das 
Forças Armadas com aci
dentes ou doenças em ser
viço segundo uma fórmula 

Por deliberação da Direcção Central, 
todos os sócios da ADFA deverão regulari
zar a sua situação quanto ao pagamento 
de quotas até ao próximo dia 31 de Dezem
bro de 1977. Findo este prazo será inte
gralmente cumprido o Artigo 10.° dos Es
tatutos da Associação que a seguir se 
transcreve. 

Art." 10.° 1 — Embora sem perder a sua 
qualidade de sócio, não poderão usufruir 
dos direitos mencionados no Art.0 8° (di
reitos dos sócios) os que tiverem mais de 
três meses de quotas em atraso. 

2 — Exceptuam-se do disposto no nú
mero anterior os sócios que comprovem di
ficuldades financeiras insuperáveis. 

3 — O atraso injustificado na liquida
ção das quotas por um período superior a 
doze meses tem como consequência a per
da da qualidade de sócio. 

Os sócios deverão, de preferência, pa
gar as suas quotas na delegação da área 
em que residem. 

adoptada pela Caixa Geral 
de Depósitos. Aos deficien
tes das Forças Armadas 
com acidentes ou doenças 
em campanha (abrangidos 
pelo decreto-lei 43/76) as 
diuturnidades serão at r i 
buídas de modo menos fa
vorável. Esta diferença de 
critério estabelecido deve-
-se, segundo a Caixa Ge
ral de Depósitos, ao facto 
de os deficientes abrangi
dos pelo decreto-lei 43/76 
já serem contemplados 
com o abono suplementar 
de invalidez. Trata-se as
sim, ainda segundo a Cai
xa Geral de Depósitos, de 
um acto de justiça para 
os deficientes das Forças 
Armadas em serviço. 

Na fórmula adoptada 
para o cálculo do quanti
tativo das diuturnidades 
entram em função os se
guintes factores: número 
de anos de serviço activo 
(até à data da Junta) e 
percentagem de incapaci
dade. O quantitativo das 
diuturnidades aumenta em 
proporção directa do nú
mero de anos de serviço 
e de percentagem de inca
pacidade. Para os deficien
tes com 100% de incapa
cidade são sempre atr i 
buídas 5 diuturnidades. 

Para os def ic ientes 
abrangidos pelo decreto-lei 
n.° 43/76 a forma de cál
culo cias diuturnidades é 
simples: será contado o 
tempo de serviço activo 
(até à data da J. H. L ) , 
aplicando-se a este tempo 
de serviço a regra geral, 
ou seja, a 5 anos equivale 
uma diuturnidade, 8 anos 
duas diuturnidades, 10 
anos três diuturnidades, 
15 anos quatro e 20 anos 
cinco diuturnidades. 
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T E R C 
A N I V E R S Á R I O D O « E L O 

A comemorar a passa
gem do 3.° Aniversário do 
«Elo» reuniram-se algu
mas dezenas de sócios e 
familiares, sobretudo de 
Lisboa, num jantar conví
vio na Cooperativa Bem 
Comer, no dia 23 de No
vembro. 

Esta comemoração da 
pasagem do 3.° Aniversá
rio do «Elo» revestiu-se 
de um cunho de simplici
dade e intimidade, apenas 
com a presença de sócios 
e familiares, contrariamen
te á uma hipótese que se 
chegou a levantar — pre
sença de artistas e conse
quentes actos de varieda
des. 

Também não se apro
veitou este encontro entre 
sócios para exaltar o va
lor do jornal em si, relem
brando o quanto de posi
tivo ele tem significado, 
nem tão pouco sublinhar 
o trabalho desenvolvido 
por. quem mais directa
mente tem sido responsá
vel pelo «Elo», mas sim, 
sobretudo, foi esta a tóni
ca, para assinalar que o 
«Elo» tem que ser cada 
vez melhor e cada vez me
lhor cumprir a sua missão. 
Para tal, este momento 
serviu de uma tomada de 
consciência para a neces
sidade de cada vez mais 
se intensificar a militância 
e dedicação dos sócios 
em torno do «Elo» e da 
ADFA. Isto é tanto mais 
importante e necessário, 
foi também sublinhado, 
quanto é facto que o jor
na! «Elo» tem e continua
rá a ter uma grande res
ponsabilidade no processo 
de integração social dos 
deficientes em Portugal, 
visto ser o único jornal no 
nosso País a tratar com 
profundidade a problemá
tica dos deficientes, vin
culando os interesses e an
seios dos deficientes das 

Forças Armadas em parti
cular e, cada vez mais, de 
todos os deficientes por
tugueses em geral. 

Esta realização da ADFA 
teve, assim, o significado 
que é já usual na Asso
ciação, ou seja, serviu de 
impulsionadora de um fu
turo com mais justiça para 
os deficientes; serviu de 
intensificação de uma luta 
que não pode parar; e não 
serviu, como é muito tra
dição na nossa terra, para 
exaltar o passado com re
cordações egoístas que 
pouco ou nada de positivo 
trazem. 

Estiveram presentes nes
te convívio alguns repre
sentantes de delegações 
da província. Da delega
ção do Porto não se en
controu presente nenhum 
representante, mas, subli
nhamo-lo aqui, esta dele
gação enviou à sede uma 
mensagem de solidarieda
de total com este convívio 
e a sua presença moral. 

Entre outras manifesta
ções de solidariedade nes
ta pasagem do 3.° aniver
sário do «Elo» registamos 
um telegrama duma famí
lia amiga do jornal. Trata-
-se da família Veloso da 
Póvoa de Varzim que, no 
referido telegrama, felicita 
a ADFA pela passagem do 
3.° aniversário do «Elo», 
solidarizando-se com a lu
ta dos deficientes das For
ças Armadas pela integra
ção numa sociedade mais 
justa. 

Embora não estivessem 
previstas variedades neste 
convívio, houve, no entan
to, a habitual e sempre 
oportuna declamação de 
poemas por Sá Flores, da 
sua autoria, que tão acuti-
lantemente denunciam a 
guerra colonial e os en
traves à integração social 
dos deficientes. Poemas, 
aliás, que foram já publi-

P A G A M E N T O S R E C T R O A C T I U O S 
N A R E V I S Ã O P R O C E S S U A L 

Os deficientes das Forças Armadas que reque
reram a revisão do seu processo ao abrigo do 
decreto-lei n.° 43/76 e cujo requerimento foi defe
rido, isto é, que passaram a ser DFA, passaram 
a ter direito à pensão nos termos daquele diplo
ma a partir da data do deferimento do requeri
mento. Segundo parecer da Procuradoria Geral da 
República todos estes casos têm direito à pen
são, nos termos do decreto-lei n. 43/76, com 
efeitos a partir de 1 de Setembro de 1975, data 
em que aquele diploma produziu efeito para to
dos os DFA. 

Acontece, assim, que todos aqueles deficien
tes que foram abrangidos pelo decreto-lei n. 
43/76, na sequência da revisão processual, rece
berão a diferença nas suas pensões com retroac
tivos desde 1 de Setembro de 1975. A Caixa Ge
ral de Depósitos pagará esta diferença, automa
ticamente, sem necessidade de fazer qualquer 
requerimento, até Janeiro ou Fevereiro. 

Igualmente todos os deficientes que venham 
a ser abrangidos por aquele diploma através da 
revisão processual receberão retroactivos a par
tir de 1 de Setembro de 1975. 

T-TT— 

cados, em devida altura, 
no «Elo». 

Este jantar convívio rea
lizado na Cooperativa Bem 
Comer, antiga Taberna do 
Embuçado — uma das ca
sas de fado mais requin
tadas de Lisboa e hoje 
gerida pelos trabalhado
res — terminou com todos 
os presentes, de pé, a can
tar a «Grândola Vila Mo
rena» — o hino da liber
dade, anunciador da ar
rancada do 25 de Abril de 
1974. 

Um aspecto do jantar-convívio 

C U L T U R A 
(Continuação da 3.' pág.) 

Ao longo da História nunca 
tal aconteceu e não queremos 
fechar este parêntesis sem re
ferirmos um caso que bem 
ilustra as nossas palavras. Ro
ma ao conquistar a Grécia 
pelas armas foi simultanea
mente conquistada pela Cul
tura. Mas este assunto será 
tratado num próximo traba
lho. 

Recorremos ao escritor 
Mark Twain que numa passa
gem do seu «Huckleberry 
Finn» retrata a maneira como 
o sulista encarava as «aber
rações» que constituíam o di
reito ao voto, por parte dos 
negros, entre outras. 

«Oh, sim senhor, belo Go
verno, maravilhoso. Escuta-me 
só isto. Havia um negro li
vre lá no Ohio — um mulato, 
quase tão branco como um 
homem branco. Vestia a ca
misa mais branca que jamais 
se viu e um chapéu também 
do mais alvo que possa ha
ver, e tinha um relógio de 
ouro e corrente e uma ben
gala de castão de prata — 
o mais estuporado nabado gri
salho dc todo o Estado. E que 
Julgas tu? Diziam que era pro
fessor numa Universidade, que 
falava todas as línguas e sa
bia tudo. Mas isso não era o 
pior. Diziam que ele podia vo
tar na terra dele. Bem, isso 
foi o que me deitou por ter
ra. Pensei logo: que vai ser 
deste país? Era por acaso dia 
de eleições e preparava-me 
para ir votar no caso da be
bedeira não me atirar ao chão 
antes de chegar às urnas: mas 
quando me disseram que havia 
neste país um Estado onde 
deixavam um negro votar, de
sisti. Disse: não torno a vo
tar (..).» 

NASCIMENTO 
DO KU K L U X K L A N 

Como acima foi dito, após 
a derrota dos Estados Confe
derados, devido à natural 
agitação e resistência às leis 
criaram-se condições especí
ficas à constituição de focos 
de guerrilha. 

Foi assim que nasceu o Ku 
Klux Klan. 

No dia 24 de Dezembro de 
1865, na cidade de Pulaski, no 
Tennessee meridional, no car
tório do juiz Thomas M. Jo
nes, procedeu-se à criação le
gal do K. K. K. 

Os seus fundadores foram: 
Calvin E. Jones, Frank O. 

McCord, Richard R. Reed, 
John B. Kennedy, John C. 
Lester e James R. Crowe. 

O objectivo principal e fun
damental do Klan era a «ma
nutenção da supremacia da 
raça branca». 

A partir deste objectivo, e 
estendendo a sua acção não 
só a negros como a judeus, 
amarelos e outras raças, o 
bando de malfeitores come
çou a levar a efeito toda uma 
série de punições, assassina

tos e outros crimes com o 
mais «requintado» sadismo. 

Como nota para um estudo 
histórico do bando vamos re
ferir a maneira, de certo mo
do curiosa, de conmo nasceu 
o nome da agremiação de 
criminosos, que ainda hoje 
está viva e actuante. 

Quando os seis fundadores 
começaram a reunir, acha
ram que seria necessário dar-
-se um nome à organização. 
Assim um deles, J. Kennedy, 
recordando-se dos seus estu
dos de grego, propôs o no
me de Kuklus que significa 
faixa ou circulo. (Uma acta 
da fundação assinala a pre
sença de um visitante da 
Geórgia que propôs «Clocle-
tz», o nome do fantasma de 
um cacique índio, mas tal 
nome não possuía qualquer 
lastro clássico). J. Crowe su
geriu que se dividisse a pala
vra Kuklus em duas e se al
terasse o s final para x, fi
cando desta forma Ku Klux. 
Foi então que Lester, obser
vando que os seis eram de 
ascendência escocesa propôs 
que se acrescentasse a pala
vra clan, escrita com k inicial 
para condizer. 

Como já referimos, a actua
ção do bando foi a de criar 
um clima de terror entre a 
população negra. Para tal usa
vam todos os meios, desde a 
provocação ao assassínio. Os 
leitores poderão fazer ideia 
das crueldades praticadas pe
lo bando, se lhes dissermos 
que se chegou ao ponto de 
serem arrancados os olhos ou 
cortada a língua e frita em 
azeite a negros que cometiam 
o «crime» de votar. 

Para mais facilmente efec
tuarem as suas acções terro
ristas, os malfeitores do Klan 
vestiam-se com uma túnica 
branca, com um emblema na 
espádua esquerda — uma 
cruz branca sobre um fundo 
vermelho com as letras K K K. 
A cabeça, além da máscara 
branca no rosto, era coberta 
com um chapéu cónico com 
uma orla vermelha. 

O local das reuniões cha-
mava-se «covil» e os cargos 
directivos eram, «escriba-mor», 
«grão-cíclope», «grande ma
go», «grão-turco», a que cor
respondia, chefe do covil, 2." 
chefe, mestre de cerimónias. 
«Falcões da noite» era a de
signação dada ao estafeta e 
À sentinela exterior era-lhe 
dado o nome de «lictor». Os 
novos membros do bando, que 
não ocupavam cargos direc
tivos eram designados por 
«vampiros». 

«Lictor» era na Roma an
tiga o assistente do magistra
do e o que executava as sen
tenças proferidas contra os 
réus levados a julgamento. Por 
coincidência o título de auto
ridade (lictor) escolhido pe
los malfeitores do Klan em 
1865. foi igualmente escolhi
do no nosso século pelos mal
feitores fascistas de Mussolini. 

O Klan continuou a sua ac
ção até aos nossos dias. No 
dia 12 de Maio de 1917, em 
Pulaski, foi descerrada uma 
placa evocativa da constitui
ção do Klan, pela viúva do 
capitão Kennedy, um dos pri
meiros fundadores. 

Com o passar dos tempos 
e as transformações opera
das, chegamos aos anos trin
ta, em que, mercê da explo
ração capitalista, os trabalha
dores americanos, se vão agru
pando em Sindicatos e outras 
organizações de classe. Essa 
constituiu mais uma época 
negra da história americana. 
Depois do massacre dos ín
dios, do Ku Klux Klan, for
te repressão se abateu sobre 
os trabalhadores americanos, 
acusados de comunistas, por 
tentarem tornar menos duras 
as suas duríssimas condições 
dt trabalho. 

Como organização habitua
da à prática terrorrista e con
tando com enorme «experiên
cia» no campo do assassínio, 
o Ku Klux Klan, tomou parte 
na «cruzada purificadora» que 
atingiu a América. 

Por essa altura lançou um 
panfleto com o intuito de an
gariar novos membros a fim 
de «expulsarem dos Estados 
Unidos esses radicais crimi
nosos e estrangeirados e de-
raizar as suas ideias subver
sivas de todas as catego
rias (...) esta organização es
tá decidida a combater até 
ao último reduto e até ao úl
timo homem contra todo e 
qualquer ataque ao nosso Go
verno e às nossas institui
ções (...) porque a América 
tem direito de adorar o nos
so Deus, Governo do povo. 
escolas livres e patrióticas(...). 

Para os homens do Klan 
o bem-estar de um cavalo ou 
de um cão valiam mais que 
a vida de um negro. Esse 
pensamento, e actuação, ain
da hoje domina os membros 
da seita. 

Em 1963, quatro criança» 
negras perderam a vida num 
atentado bombista contra uma 
igreja de Birminghan. O aten
tado foi investigado pelo F 
B. I. (Agência Federal de In 
vestigação). 

Numa assembleia do Klan, 
reunida nos arredores de St. 
Augustine — Flórida — um 
agitador referiu-se ao caso 
num «edificante» discurso, 
que abaixo reproduzimos e 
que serve para finalizar este 
artigo: 

«Meus amigos, quero falar-
-Ihes um pouco de história, 
da gloriosa história do Klan. 
O Klan nasceu no meio de 
sangue derramado, em con
sequência da necessidade im
periosa de proteger o homem 
branco do Sul contra os *car-
petbaggers» — os «carpetba-
ggers judeus. («Carpetbag-
gers» é um nome depreciati
vo com que eram designa
dos os nortistas. Não tem cor
respondente exacto em portu
guês. Os termos que. mais se 

aproximam são o de aven
tureiro, malandro ou valdevi
nos). Vocês sabem, com cer
teza, que os «carpetbaggers» 
eram judeus que vieram para 
cá e se. associaram com os 
negros a fim de tentarem ex
torquir ao homem branco tu
do o que este possuía. Mas 
aprenderam que o homem 
branco se não deixava espo
liar de braços cruzados. Or-
ganizou-se (...) Ergueu-se oa-
ra defender a sua honra e os 
seus interesses (...) Ouço al
guns de vós a dizer nos vos
sas consciências: — Mas Je
sus era Judeu. Isso só serve 
para demonstrar até que pon
to haveis sido enganados por 
esses pregadores de meia ti
gela (...) Jesus não era Ju
deu. Jesus era um branco... 

Não há muito tempo um 
tipo do F. B. I. — sabem ao 
que me refiro, a essa Agên
cia Federal de Integração (ao 
trocar o nome de Investiga
ção por Integração, o orador 
pretendia insinuar que o F. 
B. I. estava a soldo de ne
gros e judeus) — veio falar 
comigo (...) Sabe quem co
locou as bombas? Não res
pondi, mas se soubesse não 
dizia. Mas quero dizer-vos 
uma coisa, meus amigos (...) 
Se alguma vez encontrarem 
os homens que puseram as 
bombas devem dar-lhes me
dalhas (...) não foi cruelda
de matarem essas crianças 
porque já não o eram, anda
vam pelos 14 15 anos (...) 
Não foi crueldade matá-'os 
(...), porque quando eu vou 
matar cobras não distingo en 
tre cobras grandes e cobras 
pequenas porque sei que por 
natureza todas as cobras são 
minhas inimigas e me anve-
nenarão se puderem. Portan
to mato-as (...) e só tenho a 
dizer: bendito seja quem quer 
que colocou a bomba! Quatro 
negros a menos é um alivio.» 

(Continuação da Z«* pág.) 
tes e que se acabe já com 
essa reabiiitação fantasiosa, 
inútil que em vez de reabili
tação se poderia antes cha
mar inareabilitação. 

Os deficientes, particular
mente os grandes deficientes, 
têm de possuir uma enorme 
força de vontade e saberem 
o que querem para se não dei
xarem levar pelos técnicos 
mal informaos e incapacita
dos da maneira técnica de 
dar certas reabilitações. 

A n o s s a reabiiitação no 
mundo do trabalho é essencial 
e isto compete ao Governo, 
fazer, caso contrário todo o 
nosso esforço será inútil. E 
não digam que os deficientes 
não querem trabalhar, diga-se 
antes que poucos são aqueles, 
sem serem deficientes, que nos 
querem ajudar a conseguir o 
nosso ideal. 

SILVÉRIO RODRIGUES 
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No ú l t i m o número do «Elo» in ic iámos a publ icação de uma série de 
comunicações apresentadas no Seminár io de Desporto e Tempos L i 
vres para Def ic ien tes que se real izou em f ins de Setembro em Lisboa. 
Con t i nuamos , neste número , no prossegu imento da publ icação dessa 
série, t e n t a n d o assim c o n t r i b u i r para que o que no Seminár io se disse 
e conc lu iu venha a ser do conhec imen to de u m grande número de pes
soas, de f i c ien tes e não de f i c ien tes . 

A comunicação que a seguir pub l icamos t e m o t í t u l o «Viver em 
Comun idade» e fo i f e i t a por A l e x Mo i ra — Vice-Pres idente de «The 
Spastics Society» do Reino Un ido . 

Transcrevemos o t e x t o na ín tegra, m u i t o embora não concorde
mos, como é óbv io , com a designação de « incapaci tado» em vez de d e f i 
c ien te , várias vezes repet ida na comunicação. 

O conceito dos incapacita
dos «vivendo na comunida
de» como parte integral da 
mesmo, não é somente um 
ideal admirável, mas é o ob
jectivo para o qual tanto os 
próprios incapacitados como 
todas aquelas pessoas que 
trabalham com eles devem 
lutar cada vez mais. Durante 
muito tempo, permitimos que 
a organização de serviços, o 
medo que os incapacitados 
e os não incapacitados têm 
um do outro, e a inconsciên
cia do público em geral, nos 
separasse dos incapacitados 
e os excluísse da nossa vida 
quotidiana. Acontece que os 
incapacitados são humanos 
como todos os outros seres 
humanos, com os defeitos, 
virtudes, ambições e varie
dade que isso implica e os 
problemas que surgem da vi
da na comunidade exigirão 
soluções de infinita varieda
de. Numa altura em que mui
tas sociedades estão a so
frer de modificações, este 
ideal poderá ser mais fácil de 
atingir. Chegou a altura de 
nos reunirmos todos. O que 
é que havemos de fazer, por
tanto, tanto os incapacitados 
como nós? 

Viver na comunidade não 
começa quando deixamos a 
escola ou a casa à procura 
de horizontes mais amplos. O 
bebé recém-nascido também 
vive na comunidade e é a , 
partir desse momento que as 
ambições que temos para os 
incapacitados e os não inca
pacitados deveriam ser iguais. 
É muito fácil para os pais de 
bebés incapacitados verem as 
suas ambições frustradas ao 
realizarem o pouco que ago
ra poderão realizar, em vez de 
ficarem animados com uma 
concepção daquilo que real
mente poderão fazer. 

É muito importante que os 
pais reconheçam que o fu
turo pode oferecer possibili
dades que hoje são inconce
bíveis, e é essencial os con
sultores profissionais terem 
um optimismo semelhante. Du
rante os 25 anos da existên
cia de «The Spastics Society» 
no Reino Unido tem sido uma 
surpresa constante o que os 
incapacitados têm conseguido 
uma vez criados um ambien
te de optimismo, um progra
ma de ensino eficaz, e um 
meio ambiente apropriado. A 
vida na comunidade, com to
da a experiência e desafio 
que esta oferece, deve ser 
com certeza o componente 
mais importante desse meio 
ambiente. 

Que os pais tenham um 
papel primordial na aceitação 
dos incapacitados pela comu
nidade é indiscutível, mas os 
incapacitados próprios tam
bém têm um papel de igual 
importância. O facto de ha
ver discriminação contra os 
incapacitados é, infelizmente, 
verdade; uma discriminação 
derivada de ignorância. Com
pete aos incapacitados, aos 
pais, e aos amigos deles su
perarem esta ignorância e con
seguirem aceitação e reconhe
cimento públicos. Este é um 
exercício de relações públicas 
enorme e demorado, e todos 
os meios possíveis têm que 
ser utilizados para informar 
toda a gente do que é neces
sário, e para habituá-la a acei
tar os incapacitados em iguais 
condições. Não é uma tarefa 
fácil para quem tem incapa
cidades físicas que os afas
tam da comunidade ou que 

dificultam a comunicação. Co
mo é que se comunica com 
aqueles que não conhecemos 
e que não percebem o que 
nós dizemos? Compete em 
parte ao incapacitado não 
aceitar a surdez do público e 
não se deixar desanimar pelo 
desinteresse deste, mas avan
çar para a comunidade com 
convicção. Ele também tem 
um dever perante gerações fu
turas de incapacitados. Não 
pode esperar que os profissio
nais ganhem esta batalha por 
ele. A vontade, o ânimo e os 
conselhos deles têm tido um 
valor enorme através dos anos 
mas é necessário que eles 
se dediquem à assistência 
profissional que possam ofe
recer na educação, na medi
cina, na terapia, na psicolo
gia e no serviço. 

Mercê a complexidade dos 
problemas que enfrentam, to
das as autoridades têm a ten-

devemos conversar com fre
quência com os incapacitados 
e saber ouvi-los. É necessário 
saber o parecer deles, e eles 
por sua vez devem-se esfor
çar para adquirir um conhe
cimento adequado do mundo 
ao redor, que lhes permita 
tomar resoluções racionais so
bre as próprias necessidades. 
Devia haver um conceito de 
serviço — e não de assistên
cia — com os próprios inca
pacitados a resolverem final
mente qual o serviço que ne
cessitam. Talvez ajude passar
mos uma vista de olhos aos 
vários serviços que são pre
cisos. Começando pela crian
ça, poderão ser precisas clí
nicas especiais, creches es
peciais, escolas especiais. 
Fornecem níveis de serviço 
mais altos do que aqueles dis
poníveis aos não incapacita
dos e uma qualidade de ser
viço essencial ao desenvolvi-

serviços, e cursos de aclima
tização para aqueles que não 
têm conhecido senão a vida 
abrigada da instituição espe
cial. Mesmo a vida quotidia
na na comunidade durante a 
infância e adolescência não 
evitará todas as privações a 
que podem dar origem uma 
cadeira de rodas, uma dificul
dade na fala, deficiências fí
sicas e a falta de mobilidade, 
e muitos necessitarão dum 
treino complementar e aclima
tização aos problemas ligados 
à vida na comunidade. Sem 
dúvida que seria uma felici
dade para os incapacitados 
se se praticasse o preceito: 

«De cada um de acordo 
com as suas possibilidades. 
A cada um de acordo com as 
suas necessidades.» 

Mas o trabalho está orga
nizado de forma a acomodar 
não incapacitados. Isso não 
significa necessariamente que 
os incapacitados — mesmo os 
seriamente incapacitados — 
não têm lugar no mundo de 
trabalho. Há muito trabalho 
que não necessita grande ha
bilidade manual e muitos em
pregos podem ser adaptados 
e equipamento alterado para 
acomodar um grau bastante 
alto de incapacidade. Não é 
difícil nem dispendioso, mas 
não há dúvida que é preciso 
convencer a direcção e os 
outros trabalhadores. Também 
não há nada que oponha o 
emprego de não incapacita
dos em oficinas e em centros 
de trabalho de incapacitados, 

Desafio de basquetebol durante o S^twuàno de Despouo 

dência de simplificar e cate
gorizar, e por isso temos que 
ter cautela quanto à solução 
fácil. 

Verifica-se que a instituição 
grande ajustada à pessoa pa
dronizada, tratada por méto
dos padronizados, não tem 
relação com a maioria das 
pessoas nem com as comu
nidades em que melhor fun
ciona. Deve ser evitado o mais 
possível a concentração dos 
incapacitadoò em grupos de 
qualquer espécie: difusão e 
não concentração deve ser o 
objectivo. A segregação é re
forçada pela instituição que 
reúne os incapacitados, o úni
co verdadeiro característico 
comum dos quais é o de se
rem pessoas. É preciso não 
esquecer também que a ins
tituição grande tem tendên
cia a ser bastante mais dis
pendiosa do que os serviços 
baseados na comunidade. Su
gerir que sejam os próprios 
incapacitados a decidir o que 
querem da vida, não consti-
tue uma ideia bem revolucio
nária, mas é muito pouco 
usual consultá-los. Os pais é 
que resolvem para as crianças 
e muitas vezes continuam a 
tomar resoluções para os seus 
filhos mesmo depois destes 
terem chegado a maturidade. 
As pessoas que cuidam de
les muitas vezes tomam re
soluções na base dum critério 
que pode ser incorrecto. De
vemos todos manter uma re
ceptividade quanto às neces
sidades e as possibilidades, 

mento máximo da crança in
capacitada. Mas, roT\r já foi 
demonstrado em vár.-.s paí
ses, a integração embora se 
ja importante manter-se o al 
to nível do serviço para o*-
incapacitados para facilitar a 
entrada efectiva deles mais 
tarde na sociedade adulta. 
Não há dúvida que eles ne-
cesistam de uma educação 
mais extensa e intensiva pa
ra compensar a incapacidade. 
É natural que haverá uma ne
cessidade para serviços além 
da rotina da vida escolar, mas 
estes podem ser de um carác
ter curativo e de pouca du
ração, enquanto as necessi
dades dos seriamente incapa
citados serão satisfeitas por 
um sistema educacional dis
tinto, ou parcialmente distin
to. 

A aproximação da maturi
dade apresentará muitos pro
blemas, mas possivelmente 
menos problemas que os de 
hoje para a criança que teria 
sido criada com os seus pais 
e que já tem um largo conhe
cimento da vida na comuni
dade. O programa educacio
nal terá que ser mais exten
so que o normal e a educa
ção superior, treino para em
pregos, colocação no traba
lho e a adaptação do ambien
te de trabalho serão precisos, 
do mesmo modo que são pre
cisos pelos não incapacitados. 
Terá que haver também ou
tros serviços para aquelas pes
soas da população actual que 
têm beneficiado dos novos 

para criar um ambiente de 
trabalho mais variado e fle
xível. Pare aqueles que têm 
mesmo muita dificuldade em 
se movimentar, um esquema 
de indústria caseira ligada a 
uma unidade de produção, 
embora solitária, pode dar 
uma certa satisfação. Deve 
haver um tipo de trabalho quo 
possa ser executado por até 
os mais incapacitados que 
lhes dê satisfação, embora de 
baixa produtividade. 

Quase não é preciso falar-
-se de desporto e tempo li
vre. Pouco a pouco clubes de 
desporto começam a admitir 
os incapacitados, mas é ver
dade que todas as facilidades 
desportivas deviam ser dispo
níveis a estes, e meios cria
dos para satisfazerem as suas 
necesidades. O problema de 
tempo livre é dependente da 
mobilidade e acesso; poucos 
cinemas, teatros, museus e 
clubes são acessíveis a uma 
cadeira de rodas, mas isto 
não pode acontecer de futu
ro. Onde viver e como? To
dos nós estamos desejosos 
de ter a nossa casa própria, 
porém não é fácil encontrá-
-la no sitio desejado, e por 
um preço acessível. Mas pa
ra os incapacitados é quase 
impossível encontrar uma ca
sa em qualquer lado e a qual
quer preço. Depois de atin
gir a maturidade a casa dos 
pais não é o sítio mais sa
tisfatório para vivermos. Mais 
uma vez é necessário evitar 
a grande instituição que for

nece abrigo, trabalho, cuida
dos e recreação da adoles
cência até à morte sem se 
deslocar fora do estabeleci
mento. A pequena unidadr de 
alojamento resguardada den
tro da comunidade com apar
tamentos individuais situados 
ao pé das lojas e outras ac
tividades na «rua principal» 
pode ser aceite pelos seria
mente incapacitados, se for de 
mentalidade aberta e for auto-
dirigida, tanto como a hote
laria para jovens solteiros, 
perto das oportunidades de 
trabalho e também se for pe
quena, autodirigida e perto 
dos serviços da comunidade. 

Devia ser impossível para 
as autoridades de habitação 
construir casas sem pensar 
em alojamento para os inca
pacitados. Esses alojamentos 
devem estar espalhados pelos 
outros mas ligados aos servi
ços centrais de que terão ne
cessidade. Está provado que 
em tais alojamentos custa cer
ca de 10 por cento mais para 
incorporar corredores e por
tas largas, cozinhas adaptá
veis, quartos de banho e re
tretes com os apoios neces
sários e um sistema de co
municação do serviço central. 
A «Habinteg Housing Associa-
tion», começada por «The 
Spastics Society» no Reino 
Unido, mas servindo todas as 
incapacidades, funciona na 
base de 25 por cento das ca
sas para deficientes e suas 
famílias e pelo menos 50 por 
cento das casas com acesso 
para cadeiras de rodas para 
permitir visitas aos vizinhos. 
Isto significa que uma popu
lação incapacitada de 10 por 
cento seria suficientemente 
pequena para permitir uma 
integração total com nume
res suficientes para justificar 
os serviços centrais. Há pro
jectos interessantes no Reino 
Unido e na Suécia onde do
nas de casa com crianças da 
idade escolar e, portanto, com 
tempo disponível, encarre
gam de certos serviços em 
«part time», tais como fazer 
as compras, cozinhar, limpar, 
vestir e dar banho aos inca
pacitados que vivem na co
munidade. O custo de viver 
em comunidade em habita
ção especial representa talvez 
metade daquele duma insti
tuição. O projecto de habita
ção «Fokus» na Suécia é de 
especial interesse e foi o pre
cursor neste campo; valerá 
também a pena estudar os 
desenvolvimentos na Holanda, 
Dinamarca e Alemanha. É sur
preendente ver o grau de in
capacidade de certas pessoas 
que, no entanto, conseguem 
viver de uma maneira feliz e 
eficiente nas casas especifi
camente concebidas para eles, 
e o facto de alguns dos mais 
incapacitados terem progredi
do para tais casas depois du
ma temporada em lares apro
priados que lhes permitiu al
cançar uma prática maior no 
dia a dia, é muito animador. 
Salienta-se neste campo o 
«Department of Handicap Re
search» da Universidade de 
Gothenburg na Suécia, onde 
se conduz uma pesquisa sis
temática aos problemas da 
vida quotidiana. 

A mobilidade é o padrão-
-chave para a vida em comu
nidade. Presentemente, não há 
comboio, autocarro, metropo
litano ou avião que facilite o 
acesso à cadeira de rodas. 
Há maneiras de resolver as 
dificuldades" actuais, mas tal
vez seja necessário fazer co
mo em partes da Suécia e da 
América, fornecendo para os 
incapacitados um sistema de 
transportes especial de porta 
a porta com controle de rá
dio e computador, como tam
bém carros concebidos e 
adaptados especialmente pa
ra uso individual. Mas mes
mo tendo â mobilidade asse
gurada, permanecem os obs
táculos do meio ambiente e 
muitos anos hão-de passar 
primeiro que os edifícios pú
blicos em existência se tor
nem acessíveis. Grupos de in
capacitados com seus amigos 

O zangão é um amigo. 
Isso todos nós o sabemos 
e ninguém o pode negar. 
É sempre com prazer e 
amizade que vimos entrar 
o zangão no nosso jornal e 
escutamos as suas pala
vras. 

Estávamos nós atarefa
dos com o fecho d.; pre
sente edição q:.mdo o ca
racterístico zumbido do 
nosso amigo zangão se 
fez ouvir na sala da Re
dacção. 

«Olha o nosso amigo 
zangão, há que tempos 
que não o viamos.» 

«É verdade — respon
deu o zangão. Já há uns 
tempos que não vos visi 
tava. Vocês sabem como é. 
Nem sempre tenho vagar 
para passar por cá. 

«Mas sabe — disse o 
director — que é sempre 
bem vindo. Ê sempre com 
prazer que ouvimos as suas 
palavras.» 

«Poi$ c. Eu sei — res
pondeu o zangão. Por isso 
cá estou hoje. Eu sei que 
estou entre amigos e que 
todos me estimam, vocês 
aqui na redacção. 

«Por i s s o continua 
«ELO». Continua a tua lu
ta em prol dos deficientes 
portugueses. Tu és uma 
arma. Tu tens um papel 
importante na transforma
ção da sociedade. Conti 
nua o teu trabalho na mes
ma forma que até aqui-
Valoriza-te. Faz mais ami
gos. A tua voz far-se-à 
ouvir cada vez mais e um 
dia o teu trabalho será 
coroado de êxitos. 

«Os quepretendem ig-
norar-te estão a ignorar se 
a efes -iróprios. Continua 
«ELO». E muitos parabéns. 
Para o ano cá estarei nesta 
riata para novamente te 
dar os parabéns, e sei que 
até lá tu vais ser cada vez 
melhor. 

«E agora, adeus a todos 
que tenho que me ir em 
bora.» 

e talvez até estudantes de ar
quitectura, podem conseguir 
muito documentando a aces
sibilidade ou falta da mesma 
das suas vilas e cidades fa
zendo pressão sobre as au
toridades para actuar nesse 
sentido. Não devem ser cons
truídos mais edifícios que não 
dêm acesso a cadeiras de ro
das. 

Já ganhar um ordenado é 
um problema muito grande 
para os incapacitados e ga
nhar o suficiente para viver 
é quase impossível nas con
dições actuais. Os suecos re
solveram este problema for
necendo um rendimento su
plementar avaliado no grau 
de deficiência e portanto na 
suposta capacidade de ga
nhar de cada um. No Reino 
Unido discutimos, mas apenas 
discutimos, o Sistema de Ren
dimento Negativo pelo qual 
todos aqueles que ganharem 
menos que uma quantia, re
cebem um suplemento para 
eouioarar o rendimento a essa 
auantia e todos aqueles que 
oanharem mais começam a 
panar impostos. Tal sistema 
aiudaria imenso o incapacita
do. O facto da Suécia e da 
Dinamarca terem os serviços 
mai"? comnletos e o maior grau 
da Integração é em parte de
vido à sua ri^ue^a mas há 
naíses irj"almente ricos que 
têm serviços ineficientes e 
uma seoreoacão quase total. 
Isto deve-se sem dúvida, à 
vontade, eneroia e persistên
cia oue os suecos e os dina
marqueses têm tido oara asse-
nurar uma iaualdade de vida 
na comunidade oara todos os 
seus incapacitados. São a 
vontade, a enerqia e a per
sistência que farão do ideal 
de ver os incaoacitados a vi
ver na comunidade uma rea
lidade, e assim reunir os in
capacitados à comunidade a 
que, por direito, pertencem. 
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Ftealizou-se, no dia 13 de 
Outubro, o funeral do coman
dante Ramiro Correia que foi 
vitima de um acidente em 
Moçambique onde se encon
trava a trabalhar como médi
co colaborador daquela jo
vem nação. No mesmo aci
dente perderam a vida sua 
mulher, também médica, e um 
filho, quando se encontravam 
a alguma distância da costa 
de Moçambique num barco de 
recreio. 

O comandante Ramiro Cor
reia foi um destacado ele
mento do Movimento das For
ças Armadas, tendo pertenci
do durante algum tempo ao 
Conselho da Revolução, altu
ra em que foi também Chefe 
da 5. 1 Divisão do Estado-
-Maior General das Forças Ar
madas. 

Este oficial, após o 25 de 
Novembro, solicitou autoriza
ção militar para se deslocar 
para Moçambique a fim de al 
dar a sua colaboração como 
médico, tal como sua mulher 

Enquadramento 
histórico 
do Secretariado 

de Reabilitação 
Este foi o titulo de um ar

tigo publicado no último nú
mero do «ELO», da responsa
bilidade da Direcção Centrai da 
Associação enviado para publi
cação no Boletim Informativo 
da Associação Portuguesa de 
Fisioterapeutas, a pedido desta. 

Pretendia, esta Associação, 
saber qual a posição da ADFA 
sobre o Secretariado Nacional 
de Reabilitação criado por de
creto-lei de 20 de Agosto pas
sado. 

O artigo em questão foi, efec
tivamente, publicado no Bo
letim n.° 6 d a Associação Por
tuguesa de Fisioterapeutas. Es
peramos, através desta nossa 
participação, ter contribuído 
para a compreensão e divulga
ção desse importante organis
mo que é o Secretariado Na
cional de Reabilitação, ou me
lhor, que será o Secretariado 
Nacional de Reabilitação, vis
to que, até agora, ainda não 
assumiu qualquer forma con
creta (ainda não se iniciou a 
execução do diploma que o 
cria). 

que, aliás, era moçambicana. 
O funeral de Ramiro Cor

reia realizou-se com as hon
ras militares devidas e nele 
participaram ao longo de um 
percurso de alguns quilóme
tros, a pé, milhares de pes
soas, que pretenderam pres
tar a sua última homenagem 
àquele membro de um Movi
mento que em 25 de Abril 
restituiu a liberdade aos por
tugueses. No cortejo fúnebre 
integraram-se alguns camará 
das seus do Coselho da Re
volução, tais como Martins 
Guerreiro, Vítor Crespo, Pesa-
rat Correia, Franco Charais, 
Sousa e Castro e Costa Ne
ves. Igualmente acompanha
ram Ramiro Correia ao cemi
tério do Alto de S. João, en
tre muito povo anónimo, mui
tos camaradas seus do Movi
mento das Forças Armadas. 

A ADFA, partiepou também 
nesta manifestação de pesar 
e homenagem a Ramiro Cor
reia através de uma delega
ção chefiada por um membro 
da Direcção Centraf. Foram 
vários os sócios da ADFA 
que se integraram no cortejo 
fúnebre e contribuíram con
juntamente com os elementos 
da Direcção Central para a 
compra de uma coroa de flo
res que a ADFA colocou jun
to da campa de Ramiro Cor
reia. 

Ramiro Correia, tal como 
qualquer militar de Abril, não 
era estranho à ADFA. Numa 
sessão de esclarecimento que 
a Associação realizou no dia 
31 de Janeiro de 1975 no 
Pavilhão dos Desportos em 

Lisboa, Ramiro Correia, tal co
mo alguns outros militares, es
teve presente. Nesta sessão 
de esclarecimento e sensibi
lização dos deficientes para a 
luta pelos seus direitos, Rami
ro Correia teve uma interven
ção que aqui queremos relem
brar transcrevendo-a do «Elo» 
n.° 4 em que foi publicado na 
altura. 

«Meus amigos, neste mo
mento, talvez mais do que 
nunca, as palavras em Portu
gal são sérias, as palavras são 
pesadas, as palavras são ac
tos, e hofe em Portugal duas 
palavras se nos põem à fren 
te, a palavra serenidade e a 
palavra firmeza. 

Serenidade que não é de 
maneira nenhuma complacên
cia, com situações de injusti
ça social como as que nós 
temos. Serenidade que deve 
levar-nos a analisar a situa
ção e a rejeitar situações du
vidosas; e complacência ou 
de falsas unidades, que não 
sirvam realmente os interes
ses das classes trabalhadoras. 

Pensamos que é necessá
rio, que a palavra serenidade 
possa ser valorizada, naquilo 
que tem de mais valioso, que 
é a reunião à volta do mesmo 
ideal, à volta da defesa das 
classes trabalhadoras, de to
dos aqueles que realmente 
as devem defender. 

Firmeza, que se torna ne
cessária para ultrapassar difi
culdades, porque nós pensa
mos que as dificuldades se 
existem, efectivamente, devem 
encontrar da nossa parte a 
firmeza suficiente para as ul-

NO COLÉGIO MILITAR 
As condições de admissão de 

alunos no Colégio Militar fo
ram definidas por decreto-ler 
do Conselho da Revolução, pu
blicado no Diáric da República 
de 10 de Agosto passado. 

O decreto-lei 326/77 esta
belece que a admissão dos alu
nos faz-se para o I.° ano ou 
2.° ano do Ciclo Preparatório 
do ensino secundário. 

O Atr.° 13.° deste diploma 

ESTÚDIO FOTOGRÁFICO 
D A 

A. D. F. A. 
FOTOGRAFIA A CORES E A PRETO E BRANCO 

• 
VENDA DE ARTIGOS FOTOGRÁFICOS 

REPRODUÇÕES DE FOTOGRAFIAS 
MESMO MUITO ANTIGAS 

• REPORTAGENS EM CASAMENTOS, 
BAPTIZADOS, BANQUETES, ETC. 

P A L A C I O D A I N D E P E N D Ê N C I A 
LARGO DE S. DOMINGOS — TEL. 36 21 67 

L I S B O A 

dá preferência à repartição de 
vagas a certos casos especiais, 
entre os quais se salientam: 

— Ter o pai falecido no 
exercício das suas funções mi
litares e por motivo do seu de
sempenho, com preferência 
para os que tenham morrido, 
em campanha ou na manuten 
ção da ordem pública. 

— Ser órfão de militar dos 
quadros permanentes, com prio
ridade para os órfãos de pai e 
mãe. 

— Ser filho de militar dos 
quadros permanentes, nas se
guintes condições: 

1 — órfão de pai e mãe. 
2 — Pai em situação de in

validez, com preferência para 
a resultante do serviço de cam
panha, a do exercício das suas 
funções militares e por esta 
ordem. 

3 — Ter seis ou mais irmãos 
menores, exceptuando os já 
matriculados nos estabeleci
mentos militares, ou um agre
gado familiar constituído por 
oito ou mais pessoas e não 
possuir o u t r o s rendimentos 
além dos vencimentos normais 
do militar. 

Consta, a seguir, como or
dem de prioridade ter o pai 
prestado serviços à Pátria re
compensados, a título indivi
dual, com qualquer grau da 
Ordem Militar da Torre e Es
pada, ou das medalhas milita
res do valor militar. Cruz de 
Cuerra e serviços distintos com 
palma, pela ordem legal 
precedência. 

trapassar, não sendo a difi
culdade motivo de paragem, 
mas sim de utilização de 
maior força, uma força con
trolada mas firme, para deci
didamente caminharmos nas 
vias do futuro. 

Só quem não quiser ver, 
ou quem for muito miope, é 
que poderá negar a situação 
catastrófica em que o pais se 
encontra... 

...Nas praias do mar. o t 
pescadores, nas cidades, os 
funcionários públicos, nós ve
rificamos que os trabalhado
res portugueses se encontram 
na situação de grande inferio
ridade. As classes desfavore
cidas da sociedade portugue
sa são realmente quase toda 
a sociedade, apenas um pe
queno número de privilegia
dos, é que realmente não é 
desfavorecido. 

Ao longo dos anos de guer
ra, nós fomo-nos habituando 
com mágoa, com amargura, 
com revolta, a ver cair ao 
nosso lado camaradas para 
nunca mais s e levantarem, o 
outros, ficarem com proble
mas físicos como mentais de 
que nunca se conseguiram 
até agora ultrapassar nesses 
problemas. 

Porque um homem não con
segue, pe l 0 seu esforço Isola
do, ultrapassar as suas difi
culdades. Um homem é um 
ser social, e só integrado com 
outros homens na luta co
mum, é que é possível real
mente criar uma sociedade 
em que não haja mais explo
rados, em que não haja mais 
humilhados. E em Portugal, 
ainda hoje, a maioria do po
vo português é explorada e 
é humilhada, e esta situação 
tem que ser ultrapassada. 

A luta do s nossos camara
das deficientes das Forças 
Armadas, a luta de todos os 
homens portugueses diminuí
dos, em qualquer sector, e 
que encontra uma sociedade 
que é agressiva, que despre
za o homem, que despreza a 
dignidade humana, que não 
garanta a justiça social, é uma 
luta comum a todos os portu
gueses. 

Enquanto houver em Portu
gal um homem humilhado, um 
homem explorado, a luta do 
Pov 0 Português e a luta do 
MFA não pode parar. E neste 
momento, e u acabo como co
mecei, as palavras são sérias, 
as palavras são actos, e nós 
estamos em luta.» 

00 «ELO» 
(Continuação da t." pág.) 

um elo entre todo o Povo a que pertencemos. Por 
isso ele luta intransigentemente para que o de
ficiente em Portugal seja Homem, que tenha os 
mesmos direitos e obrigações que os outros 
homens. 

De há três anos a esta data, nunca o 
«ELO» esqueceu a sua missão. Sente-se orgu
lhoso porque nunca traiu os ideais para que foi 
criado, e sente-se igualmente orgulhoso porque 
é o primeiro e único jornal ao serviço dos defi
cientes. Orgulhoso mas muito só. O «ELO» não 
pretende ser uma vanguarda. O «ELO» quer 
mais elos. Quer mais publicações que falem de 
deficientes, que apontem soluções que levan
tem problemas. 

Ao longo destes três anos, vencendo inú
meras dificuldades, o «ELO» tem denunciado 
as carências, as necessidades e os anseios dos 
deficientes em Portugal, tem proposto alterna
tivas, tem procurado soluções, tem lutado e 
lutará, intransigentemente, pela emancipação 
do deficiente, para que este ocupe o lugar que 
por direito e justiça lhe cabe. 

Os amigos do «ELO» sabem isso e esperam, 
mais e mais. Raros, raríssimos serão aqueles que 
lendo o «ELO» uma vez não se tornem imedia
tamente amigos dele. Porque o «ELO» está em 
constantes modificações para se tornar melhor. 
Porque o «ELO» é objectivo, busca o caminho 
ideal, sem alaridos, mas com a confiança que 
lhe transmite o dever cumprido. 

Em cada exemplar que é posto em circula
ção revê-se para encontrar defeitos, para me
lhorar aqui, para alterar acolá, com o fito de 
ser cada vez melhor. 

Tem sido preocupação nunca se enveredar 
pelo caminho do sensacionalismo, de notícias 
falsas. Até hoje tal não aconteceu e não acon
tecerá no futuro. 

Umas vezes um pouco pior outras vezes 
melhor, o jornal continua no caminho que lhe 
foi traçado sem se desviar. 

Mas, a hora é de festa. O «ELO» faz anos 
e não temos motivos para estarmos tristes, se 
bem que, infelizmente, ainda esteja longe o dia 
em que possa descansar e escrever, calmamente, 
as suas memórias. 

Por isso o «ELO» continua. E os deficientes 
sabem que as suas páginas estão ao seu serviço, 
sempre prontas a lutarem para que a reintegra
ção do deficiente na sociedade não se limite 
apenas a palavras que perdem todo o significa
do se não aplicadas na prática. 

Festa de Natal na 

de 
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Tiragem deste número 
7000 exemplares 

(Continuação da 1.* pág.) 
no último ano, não correspon
dem ainda àquilo que a Asso
ciação desejaria oferecer aos 
mais pequenos, por motivos 
dc ordem econoómica e de todos 
conhecidos. Contudo, para além 
das lembranças terão lugar es
pectáculos de variedades que, 
também mais ricos e mais apro

priados que no último ano (pen
samos), proporcionarão às crian
ças mais um dia de alegria e 
satisfação passado na Associa
ção dos pais qu é também a 

Associação delas próprias (crian
ças). 
Festa de Natal em Lisboa 

Realiza-se no dia 17 dc De
zembro, sábado, com início às 
15 horas, no Lar Militar situa 
do na Avenida Rainha D, Amé
lia, ao Lumiar. 

Espectáculo dc variedades es
pecial para crianças com teatro 
infantil, palhaços, canções para 
crianças, etc. 

Distribuição dc lembranças às 
crianças presentes. 
Festa de Natal no Porto 

A Delegação do Porto realiza 
a Festa Jc Natal integrada no 
aniversário da fundação da De
legação. 

A Festa realíza-se no dia 8 
de Dezembro, quinta-feira (fe
riado), com início às 15 horas, 

no salão de festas do Liceu Ro
drigues de Freitas (antigo D. 
Manuel I I ) , situado na Praça 
Pedro Nunes, junto à igreja 
dc Cedofeita. 

Programa de variedades para 
crianças. Distribuição de lem
branças às crianças presentes. 
Festa de Natal em Viseu 

A Festa de Natal da Dele
gação de Viseu realiza-se no dia 
17 de Dezembro, sábado, na se
de da Delegação, situada na ftua 
Jose Branquinho — Quartel 
dos Bombeiros, bloco dt.°, 4.° 
dr.° 

Às 13 horas rem lugar um 
almoço de confraternização (sar
dinha assada, churrasco de fran
go, e t c ) . Os associados que de
sejem participar no almoço de

vem fazer a sua inscrição na De
legação ate 15 dc Dezembro, 
com o pagamento dc 70500 por 
pessoa. 

Durante a farde haverá um 
programa de variedades para 
crianças, com teatro, cinema, 
etc. 

Distribuição dc lembranças às 
crianças presentes. 
Festa de Natal em Évora 

Realiza-se no dia 10 de De
zembro, domingo, na sede da 
Delegação situada na Rua de 
Machede (Edifício do RRM), 
com início às 14 horas. 

O programa consta de provas 

desportivas para crianças (tipo 
jogos sem barreiras) dos 5 aos 
10 anos, com atribuição de ta
ças e medalhas aos primeiros 
classificados, actuação de pa
lhaços e lanche. 

Distribuição de lembranças js 
crianças presentes. 

Festa de Natal 
em Coimbra 

Realiza-se no dia 10 de De
zembro, domingo, com início às 
15 horas, na sede dos Bombei
ros Voluntários de Coimbra, si
tuada na Avenida Fernão de 
Magalhães. 

Programa de variedades com 
actuação de palhaços. 

Distribuição de lembranças às 
crianças presentes. 

Festa de Natal 
em Vila Nova 
de Famalicão 

Realiza-se no dia 17 de De
zembro, domingo, com inicio às 
15 horas, na caetina da Escola 
Comerciai de Famalicão, em 
princípio, se os sócios da dele
gação não receberem comunica
ção da própria delegação a in
dicar outro local. 

Programa de variedades com 
actuação de palhaços ,teatro 
fantoche c actuação dc grupos 
musicais. 

Distribuição de lembranças ás 
crianças presente». , 
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SENTfflA pelos portugueses 
Por er ro de paginação não fo i pub l icado no ú l 

t imo número do «Elo» u m ar t igo sobre o f une ra l do 
Comandante Ramiro Corre ia . 

P u b l i c a m o l o agora, acrescentando que, já de
pois disso, se real izou uma sessão de homenagem 
àquele cap i tão de A b r i l , no Pavi lhão dos Despor
tos de Lisboa, no d ia 2 8 de O u t u b r o . O Pavi lhão 
esteve c o m p l e t a m e n t e che io , com mu i tos mi lhares 
de pessoas, concent rando-se centenas delas no ex
ter ior do ed i f í c io . Nesta sessão de homenagem a Ra
miro Correia f o ram l idos poemas da sua autor ia e 
registaram-se duas in tervenções, do general Costa 
Comes e do maestro João de Freitas Branco. 

O general Costa Comes, Pres idente da Repúbl ica 
na a l tu ra e m que Ramiro Corre ia f o i Conselhe i ro 
da Revolução, a f i r m o u que «a r iqueza da sua f o r m a 
ção humana, c u l t u r a l e técn ica , impunha-se ao res
peito de quantos com ele con tac tavam ( . . . ) . Era bem 
a antí tese do desespero e do abandono ( . . - ) . E dele 
não poderá d izer -se que v iveu pouco». 

Nesta sessão de homenagem aquele que fo i con 
siderado «como u m dos mais briosos capitães de 
Abr i l» es t iveram presentes mui tas ind iv idua l idades , 
entre as quais o Conselhe i ro da Revolução C o m a n 
dante M a r t i n s Guer re i ro , o A l m i r a n t e Rosa C o u t i 
nho, o Genera l Vasco Conçalves, o escr i tor Gomes 
Ferreira, Fernando Lopes Graça, e tc . 

P A N H A C O N T R A A B O M B A D E NEUTRÕES 

3.° ANIVERSÁRIO DO «ELO» 

TRAZ OUTRO AMIGO TAMBÉM 
A data de 23 de Novembro é-nos parti

cularmente grata. Foi precisamente no dia 
23 de Novembro de 1974 que se consolidou 
a nossa Associação e saiu o primeiro nú
mero do nosso jornal. 

Cada edição que é posta a circular, tra-
duz-se em inúmeras horas de trabalho. Mas 
nós, os que fazemos o «ELO», nunca poupá
mos esforços para cumprir a nossa missão. 
E todos aqueles que passaram pelo «ELO», 
desde o seu primeiro número, sempre tive
ram a preocupação de o melhorar e en
grandecer. 

Nesta edição de aniversário, olhamos 
para trás e vemos as alterações introduzi
das no nosso jornal. Hoje é um jornal adul
to, cuidado, objectivo, mas ainda longe da 
meta que nos propomos alcançar. 

Os amigos do «ELO» sabem e compreen
dem as dificuldades que existem na elabo
ração do mesmo. 

É usual oferecerem-se prendas aos ani
versariantes. O «ELO» como está na passa
gem de mais um aniversário vai pedir pren
das aos amigos: 

Tragam outro amigo também. 
Porque queremos um «ELO» forte, valo

rizado, melhor, porque sem os amigos não 
somos nada, porque quantos mais formos 
mais fortes seremos, porque lutamos com 
honestidade, porque temos um longo cami
nho a desbravar, por todos esses motivos 
precisamos de mais assinantes. 

Se cada amigo do «ELO» arranjar um 
novo amigo em pouco tempo seremos o do
bro, o triplo, por aí fora. 

Portanto, tu que és amigo do «ELO», 
que o queres forte e sincero: 

TRAZ OUTRO AMIGO TAMBÉM 

Relizou-se, no dia 13 de 
Outubro, o funeral do coman
dante Ramiro Correia que foi 
vitima de um acidente em 
Moçambique onde se encon-
trsvs a trsbslhsr como mé
dico colaborador daquela jo
vem nação. No mesmo aci
dente perderam a vida sua 
mulher, também médica, eum 
filho, quando se encontravam 
a alguma distância da costa 
de Moçambique num barco de 
recreio. 

O comandante Ramiro Cor 
reia foi um destacado elemen
to do Movimento das Forças 
Armadas, tendo pertencido 
durante algum tempo ao Con
selho da Revolução, altura 
em que foi também Chefe da 
5." Divisão do Estado-Maior 
General das Forças Armadas. 

Este oficial, após o 25 de 
Novembro, solicitou autoriza
ção militar para se deslocar 
para Moçambique a fim de aí 
dar a sua colaboração como 
médico, tal como sua mulher 
que, aliás, era moçambicana. 

O funeral de Ramiro Cor
reia realizou-se com as hon
ras militares devidas e nele 
participaram ao longo de um 
percurso de alguns quilóme-
n w o , u p u , I I I I I I I U I C O U C ( J D O 

soas, q u e pretenderam pres
tar a sua última homenagem 
aquele membro d e um Movi
mento que em 25 de Abril 
restituiu a liberdade aos por
tugueses. 

No cortejo fúnebre intogra 
ram-se alguns camaradas seus 
do Conselho da Revolução, 
tais como Martins Guerreiro, 
Vitor Crespo, Pezarat Correia, 
Franco Charais, Sousa e Cas
tro e Costa Neves. 

Igualmente acompanharam 
Ramiro Correia ao cemitério 
do Alio de S. João, entre mui
to povo anónimo, muitos ca
maradas seus do Movimento 
das Forças Armadas. 

A ADFA participou também 
nesta manifestação de pesar 
e homenagem a Ramiro Cor 
reia através de uma delega
ção chefiada por um membro 
da Direcção Central. Foram 
vários os sócios do ADFA 
que se integraram no corte
jo fúnebre e contribuíram pa
ra a compra de uma coroa de 
flores que a ADFA colocou 
junto da campa de Ramiro 
Correia. 

Ramiro Correia, tal como 
qualquer militar de Abril, não 
era estranho á ADFA. Numa 
sessão de esclarecimento que 
a Associação realizou no dia 
31 de Janeiro d e 1975 no Pa
vilhão dos Desportos em I is-
boa, Ramiro Correia, tal comi 
alguns outros militares, esteve 

A CODEFA, Cooperativa de 
Bens de Consumo, é uma ini
ciativa dos Deficientes, uma 
demonstração do trabalho vá 
lido que eles podem produzir e 
uma forma de ligarão com o 
povo. 

É ainda uma actividade que 
procura minorar a s dificuldades 
económicas com que se debate 
a maioria dos Deficientes em 
geral e do povo explorado, 
através da prática de preços 
mais baixos e combatendo a 
inflação e açambarcamento. 

Satisfazendo o desejo da 
maioria dos sócios afectos a es
ta Delegação, foi inaugurado 
um posto de vendas nesta ci
dade situado na Rua Miguel 
Bombarda, 66, TeL: 2 24 05, 
onde os sócios dn ADFA pode
rão abastecer-se dos bens es
senciais e outros, a preços bas
tante reduzidos. As pessoas não 
deficientes p o d e m também 
efectuar as suas compras na 
na CODEFA. 

Os Deficientes e não Defi
cientes, para comprarem os 

presente. Nesta sessão de es
clarecimento e sensibilização 
dos deficientes para a luta 
pelos seus direitos, Ramiro 
Correia teve uma intervenção. 
Intervenção que aqui quere
mos relembrar, transcrevon-
do-a do «Elo» n.° 4, em que 
foi publicada na altura. 

«Meus amigos, neste mo-
mento, talvez mais do que 
nunca, as palavras em Portu
gal são sérias, as palavras 
são pesadas, as palavras são 
actos, e hoje em Portugal duas 
palavras se nos põem à fren
te, a palavra serenidade e a 
palavra firmeza. 

Serenidade que não é de 
maneira nenhuma complacên
cia, com situações de injusti
ça social como as que nós te
mos. Serenidade que dev2 le-
var-nos a analisar a situação 
e a rejeitar situações duvido
sas; e complacência ou de 
falsas unidades, que não sir
vam realmente os interesses 
das classes trabalhadoras. 

Pensamos que é necessário 
que a palavra serenidade 
possa ser valorizada, naquilo 
que tem d e mais valioso, que 
é a reunião à volta do mes
mo ideal, à volta da defesa 
das classes trabalhadoras, de 
todos aqueles que realmente 
as devem defender. 

Firmeza, que Se loma ne
cessária para ultrapassar di
ficuldades, porque nós pensa
mos que as dificuldades s« 
existem, efectivamente, devem 
encontrar da nossa parte a 
firmeza suficiente para as ul
trapassar, não sendo a difi
culdade motivo de paragerrc, 
mas sim de utilização de 
maior força, uma força con
trolada mas firme, para decl 
didamente caminharmos nas 
vias do futuro. 

Só quem não quiser ver, 
ou quem for muito míope, é 
que poderá negar a situação 
catastrófica em q u e o país 
se encontra... 

...Nas praias do nvit. os 

Vai ter lugar em Portugal, 
de 5 a 19 de Dezembro, uma 
campanha contra a bomba de 
neutrões. 

Esta campanha é promovi
da pelo Conselho Português 
para a Paz e Cooperação e 
insere-se numa campanha 
mais vasta que se tem desen
volvido em todo o mundo con
tra a decisão da Administra
ção dos Estados Unidos rela
tivamente à bomba de neu
trões, em resposta ao apelo 

produtos existentes na Coope-
i.itiva, devem fazer a ua ins
crição, passando a ser sócios 
de igual direito. 

A Cooperativa tem estatutos 
próprios, publicados no Diário 
da República, que podem ser 
enviados a quem o solicitar. 

C;xnarada, colabora connos
co, pois pode criar postos de 
trabalho, pode abrir outros pos
tos cie vendas nas aldeias, en
fim, poderá até garantir, no 
futuro, a própria existência 
desta Delegação da ADFA. 

Os sócios da Cooperativa po
dem fornecer produtos que en
tenderem. 

Podem fazer parte dos ór
gãos sociais, etc, etc. 

Contamos com a tua colabo
ração expontânea e desinteres
sada. 

É a tua vez de fazer qual
quer coisa. 

A Cooperativa precisa de ti. 
Contacta com este posto de 

vendas. 
A COMISSÃO INSTALADORA 

pescadores, nas cidades, os 
funcionários públicos, nós ve
rificamos que os trabalhado
res portugueses se encontram 
na situação de grande infe
rioridade. As classes desfavo
recidas da sociedade portu
guesa são realmente quase 
toda a sociedade, apenas um 
pequeno número de privilegia
dos, é q u e realmente não é 
desfavorecido. 

Ao longo dos anos de guer
ra, nós fomo-nos habituando 
com mágoa, com amargura, 
com revolta, a ver cair ao 
nosso lado camaradas para 
nunca mais se levantarem, e 
outros, ficarem com proble
mas físicos como mentais de 
que nunca se conseguiram 
até agora ultrapassar nesses 
problemas. 

Porque um homem não con
segue, pelo seu esforço iso
lado, ultrapassar as suas difi
culdades. Um homem é um 
ser social, e só integrado com 
outros homens na luta co
mum, é que é possível real
mente criar uma sociedade 
em que não haja mais explo
rados, em que não haja mais 
humilhados. E em Portugal, 
ainda hoje, a maioria do po
vo português é explorada e

 é 

humilhada, e esta situação 
tem que ser ultrapassada. 

A luta dos nossos camara
das deficientes das Forças 
Armadas, a luta de todas os 
homens portugueses diminuí
dos, em qualquer sector, e 
que encontra uma sociedade 
que é agressiva, que despre
za o homem, q u e despreza a 
dignidade humana, que não 
garanta a justiça social, é uma 
lula comum a todos os por
tugueses. 

Enquanto houver em Por-" 
tugal um homem humilhado, 
um homem explorado, a luta 
do Povo Português e a luta 
dQ MFA nã 0 pode parar. E 
neste momento, eu acabo co
mo comecei, as palavras são 
sérias, as palavras são actos, 
e nós estamos em luta.» 

feito ness e sentido pelo Con
selho Mundial da Paz. 

A campanha que decorrerá 
no nosso País de 5 a 19 de 
Dezembro constará das se
guintes acções: 

— Declaração do Conselho 
Português para a Paz e Coo
peração sob a forma de apelo 
ou protesto a ser assinado 
pelos membros portugueses 
do Conselho Mundial da Paz 
e por outras personalidades; 

— Actuação através dos 
meios de comunicação social 
com artigos, entrevistas, con
ferências de imprensa, etc.; 

— Elaboração de textos de 
apoio a serem fornecidos pa
ra desenvolvimento de acções 
no âmbito da campanha; 

— Contacto com organiza 
ções solicitando-lhes colabo
ração. 

A A D F A C O L A B O R A R Á 
NESTA C A M P A N H A 

Em perfeita coerência com 
os seus princípios, a ADFA 
seguirá com muita atenção 
esta campanha, podendo mes
mo verificar-se uma participa 
ção dentro das suas possibi
lidades. Esta decisão veio na 
sequência de uma reunião 
havida entre a Direcção Cen
tral da Associação e repre
sentantes do Conselho Portu
guês para a Paz e Coopera
ção. 

N 0 próximo número de 
-Elo» faremos um balanço 
do que foi esta campanha 
contra a bomba de neutrões 
que é. afinal, uma campanha 
contra a violência e contra a 
guerra com os seus meios de 
destruição. 

Para já interessa apresentar 

alguns tópicos sobre 0 que é 
a bomba de neutrões, forne-
oidos, aliás pelo Conselho 
Português para a Paz e Coo
peração. 

0 QUE É A B O M B A 
DE NEUTRÕES? 

E m muitos aspectos, a bom 
ba de neutrões não difere da 
bomba atómica ou de hidro
génio. A diferença básica 
consiste na velocidade de 
emanação da energia. Na 
bomba atómica ou de hidro
génio, a energia desprende-se 
rápida e repentinamente. £ 
emitida uma grande massa de 
neutrões, mas a sua acção é 
coberta por outros fenóme
nos: a forte onda de choque, 
que destrói totalmente os edi
fícios num ra i 0 muito grande, 
e que mata os homens que aí 
vivem, ou os enterra vivos; a 
elevada temperatura e a luz 
provocadas pela deflagração, 
que queimam todas as pes
soas q u e se encontram nas 
ruas, num raio igualmente 
muito amplo; os resíduos ra 
dioactivos estáveis são dis
persos pela força da expio, 
são, numa área maior ainda. 
Pelos seus efeitos, a radiação 
intensiva de neutrões ultra-
passa eslas acções, provo
cando a morte num raio de 
um a dois quilómetros. 

Na bomba de neutrões, a 
energia libe-ta-se muito mais 
lentamente/, É uma espécie de 
petardo d e acção retardada. 
Verificam-se as mesmas reac
ções nucleares, que emitem 
neutrões e outros fragmentos 
radioactivos em grande quan
tidade, mas durante «m pe
ríodo mais longo. Como não 
«e dá uma forte explosão, os 

resíduos radioactivos mantêm 
-Se na proximidade Imediata 
dQ local de explosão, não se 
alastrando numa grande su
perfície, e não há queda ra
dioactiva. No entanto, a radia
ção de neutrões vai tão longe 
como no caso das bombas A 
ou H tradicionais e, conse
quentemente, as pessoas que 
se encontram à distância de 
um ou dois quilómetros do 
local da explosão sofrem ma
les terríveis, geralmente mor
tais. 

A bomba não mata imedia
tamente fora do local da ex
plosão. As pessoas atingidas 
pela irradiação morrem após 
vários dias ou semanas, me
ses ou até anos, ao fim de 
uma longa agonia, insidiosa, 
muitas vezes terrível, confor
me a distância a que se en
contravam do local da explo
são. Mas as fábricas, os ar
mazéns e os edifícios de ha
bitação ficarão intactos, se 
não se encontraram nas pro
ximidades daquele local. 

Entre outros sintomas pro
vocados pela explosão da 
bomba, verificar-se-á uma viva 
inflamação da cavidade bucal, 
garganta e mucosas nasais, 
palidez, emagrecimento rápi
do e redução acelerada dos 
glóbulos brancos devido à 
atrofia extrema da medula 
dos ossos, onde se forma, nal
guns casos, um sedimento ge-
lafinoso. O organismo perde 
assim as resistências à míni
ma infecção. No melhor dos 
casos, as vitimas morrerão 
em duas ou quatro semanas. 
As q u e se encontrarem num 
raio próximo dos dois quiló
metros, poderio vegetar anos, 
com doenças terríveis. 

P A R A S E L O 

A A .D .F .A . t e m já 
autocolantes para co
locação do selo nos 
automóveis p a r a o 
ano de 1978 . 

Estes autoco lantes 
têm-se esgotado m u i 
t o rap idamente nos 
anos anter iores, dev i 
do ao grande in teres
se revelado por este 
t ipo de au toco lan te 
da A .D .F .A . Este ano 
prevê-se que suceda 
o mesmo. 

É de re fer i r que o 
interesse d e m o n s t r a 
do pelos au toco lan
tes da A . D . F . A . não 
se l i m i t a ao autoco
lante do selo, todos 
os out ros, que fazem 
parte de uma colec
ção com alguns t ipos 
d i fe rentes , são m u i t o 
procurados. E s t a m o s 
m e s m o c o n v e n c i d o s 
que os autoco lantes 
da A .D .F .A . são aque
les que se vêm em 
maior número nos au
tomóveis . 

CODEFA-POSTO DE VENDA 1 VISEU 
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Mui tas e mui tas vezes temos abordado, nestas colunas, os 
aspectos ant i -socia is com que a sociedade minor i za o valor i n t r í n 
seco do de f i c i en te , 

O saneamento t o ta l das ideias erróneas que a sociedade t e m 
perante o de f i c i en te é tarefa de todos nós, de f ic ien tes e não d e f i 
c ientes. Para que esse saneamento se ve r i f i que há que coordenar 
esforços enf re os de f ic ien tes , os não def ic ien tes e as altas esferas 
da Nação. 

Sabemos que ex is te uma camada de de f i c ien tes que, i nvo lun 
t a r i a m e n t e , c o n t r i b u i u para que os preconcei tos ex is tam. Mas se é 
cer to que essa camada de de f i c ien tes c o n t r i b u i u para que se con 
t i n u e com a car idadez inha, com as fó rmu las de amor -p iedade, ta l 
fac to deve-se, essenc ia lmente , à inex is tênc ia de uma po l í t ica efec
t i va , que mude rad ica lmente o modo de vida (?) dessa camada de 
de f i c ien tes e o consequente desaparec imento das expressões que 
urge bani r do d ic ionár io . 

A C o n s t i t u i ç ã o 

e o d e f i c i e n t e 

A Constituição da Repú
blica Portuguesa consagra 
um artigo à política a ser 
desenvolvida pelo Estado no 
campo da reabilitação e re
integração do deficiente. 

Assistimos com agrado à 
criação duma Comissão Per
manente de Reabilitação. 
Esse agrado depressa se 
transformou em desilusão, 
pois o C. P R. ficou-se por 
um papel cheio de palavras 
bonitas e boas intenções. 

Recentemente foi criado 
o Secretariado Nacional de 
Reabilitação. As palavras 
inscritas no diploma são bo
nitas, carregadas de signifi 
cado e boas intenções. 
Aguardamos os resultados. 

Dizíamos nós que a Cons
tituição consagra um dos 
seus artigos aos Deficientes. 
F. que diz esse artigo? 

A r t i g o J l . c 

1. Os cidadãos física ou 
mentalmente deficientes go
zam plenamente dos direi
tos e estão sujeitos aos de
veres consignados na Cons
tituição, com ressalva do 
exercício ou do, cumprimen
to daqueles para os quais 
se enconrem incapacitados. 

Esta tem sido uma in
terrogação muitas vezes 
ouvida nos mais variados 
locais. 

«Os empréstimos são 
concedidos com garan
tias em ouro». «Foram 
vendidas «tantas» tone
ladas de ouro». Estes, e 
outros, têm sido títulos 
de noticias quer na nos
sa imprensa, quer na im
prensa internacional. 

O Banco de Portugal, 
como Banco central, di
vulgou a quantidade de 
ouro existente. 

Segundo uma nota de 
esclarecimento emi t ida 
por aquele Banco, desde 
o inicio deste ano até 
Setembro último as reser
vas de ouro, do Banco 
de Portugal, passaram 
de 861 toneladas para 
801 toneladas. 

O esclarecimento do 
Banco de Portugal acres
centa que aquela dimi
nuição das reservas (60 
toneladas) inclui as 46,2 
toneladas de ouro refe
rentes à operação com 
o Fundo de Estabilização 
Cambial dos Estados Uni
dos da América, para pa
gamento de cerca de 220 
dos trezentos milhões de 
dólares emprestados pelo 
Fundo, no âmbito de fa
cilidades de crédito in
cluídas num programa de 
apoio à Balança de Paga
mentos portuguesa. 

O Estado obriga-se a rea
lizar unia política nacional 
r/c prevenção e de tratamen
to, reabilitação e integração 
dos deficientes, a desenvol
ver uma pedagogia que sen
sibilize a sociedade quanto 
aos deveres de respeito e so
lidariedade para com eles e 
n assumir o encargo da efec 
Uva realização dos seus di
reitos, sem prejuízo dos di
reitos e deveres dos pais OU 
tutores. 

A Constituição é bem cla
ra. Só que a política nacio
nal de prevenção e trata
mento, reabilitação e inte
gração dos deficientes, ain
da está longe, muito longe 
de ser efectiva 

F o r ç a s v i v a s 

Os deficientes estão far
tos de serem considerados 
pesos-mortos para a Nação. 
Os deficientes são forças vi
vas e potenciais. 

Já há muito tempo, abor
dámos nestas colunas um 
trabalho sobre os Jogos 
Olímpicos para Deficientes. 
Dissemos nessa altura, apoia
dos por informações oficiais, 
que, quando coube ao Ja
pão a realização dos Jogos 
Olímpicos, a opinião públi
ca e entidades governamen
tais japoneses ficaram de 
tal maneira sensibilizadas 
com o potencial dos defi
cientes que em pouco tem
po duas fábricas foram con
venientemente apetrechadas 
para receberem trabalhado
res deficientes. Uma outra 
fábrica foi totalmente con
cebida para dar trabalho ex
clusivamente a pessoas de
ficientes, enquanto se pro
jectavam, por todos o país. 
mais fábricas capazes de re
ceberem trabalhadores defi
cientes. 

Este é um exemplo carac
terístico da transformação 
social que nós pretendemos 
ver operada no nosso país. 

Portugal debate-se neste 
momento com uma das suas 
piores crises económico-fi-
nanceira. Os constantes ape
los das entidades governa
mentais para a solução da 
crise terão que ser acompa
nhados de condições neces
sárias c incentivas. 

U m a p r o p o s t a 

c o n c r e t a 

Em face do que acima d i . 
zemos. queremos, através 
destas colunas, lançar uma 
proposta concreta às entida
des responsáveis deste país. 

Lançamos tal proposta 
através do «ELO», pois esta 
é uma das missões do nosso 
órgão informativo. 

Dissemos que no Japão 
houve uma reconversão e 
criação no sector laboral, de 
condições necessárias que 
permit i ram ao deficiente a 
sua integração no mercado 
de trabalho 

Pois bem. No nosso país 
existem, centenas, milhares 
de deficientes que não têm 
qualquer oportunidade no 
mercado laboral. Porque não 
se estuda cpnvenieixtejnejitg. 

o processo japonês e se apli
ca no nosso país? 

Como seria bom, vermos 
a s nossas ruas sem deficien
tes mendigando a sua subsis
tência. Como seria bom o 
deficiente competir, no mer
cado de trabalho, com o não 
deficiente. Como seria bom, 
vermos nas fábricas, ou nou
tros sectores de produção, 
trabalhadores de cadeiras de 
rodas, invisuais, etc. 

Seriam esses postos de 
trabalho traduzido em au
mento de riqueza nacional. 

Seria a transformação so
cial por que nos batemos in
cansavelmente. 

Pela nossa parte. Asso
ciação d o s Deficientes das 
Forças Armadas, estamos 
prontos a colaborar com o 
Governo, na concretização 
destes objectivos que, em
bora nossos, dos deficientes 
portugueses, são igualmente 
de todo o país. 

Sabemos que entidades 
governamentais lêm o nos
so «ELO». Será que essas 
entidades ao lerem a nossa 

-proposta irão reflectir nela? 
Somos tentados pela afir

mativa. A saída da crise 
passa por todos os traba
lhadores, desde que não haja 
desníveis. Desde que não 
existam uns quantos a tra
balharem para outros sem 
qualquer esforço se apro
priarem do fruto desse tra
balho. 

E se nós, deficientes 
portugueses, ansiamos pela 
transformação social, se a 
Constituição a consagra, o 
Governo tem a obrigação de 
desenvolver todos os esfor
ços para que a política de 
reabilitação e reintegrava" 
se concretize. 

N o t a f i n a i 

Não queremos ser dema 
siadamente exaustivos, mas 
não queríamos finalizar o 
presente trabalho sem tecer
mos algumas considerações 
que nos parecem pertinen
tes. 

Os leitores mais antigos 
do nosso «ELO» certamente 
estarão recordados duma re
portagem efectuada na Fun
dação Sain. Nessa reporta
gem revelámos aos nossos 

leitores trabalhos feitos por 
inisuais, alé com máquinas 
de precisão. 

Na nossa Associação te
mos trabalhadores com to 
d os os tipos dc deficiência. 

Concluímos portanto que 
existem no nosso mercado 
laboral trabalhadores com 
toda a gama de deficiências. 

Se no Japão se conver
teram e criaram posto s de 
trabalhos adaptados aos de
ficientes (falamos do Japão, 
mas poderíamos falar em 
muitos outros países), em 
Portugal poderia e dever-se-
-ia fazer exactamente igual. 

A o abrigo dos tratados de 
amizade e cooperarão com 
os outro.s países, podería
mos recolher as experiências 
feitas nesses países e adaptá-
las ao nosso 

Se lá fora foram conse
guidos óptimos resultados 
no capítulo da integração 
pelo trabalho, no nosso país 
conseguir-se-iam, de certeza 
absoluta, idênticos resulta
dos, com os consequentes 
dividendos para a Nação, 
que se traduziriam num 
maior bem-estar para todos, 
um aumento da riqueza na
cional, e principalmente jma 
reintegração social plena. 

O Estado obriga-se a realizar uma política nacional 
de prevenção e de tratamento, reabilitação e integra

ção dos deficientes (Art .° 71.°) 

Quando u m dia se escrever a H is tó r ia de Por tugal , ela terá forço- j 
sãmente que falar em nós, Def ic ien tes das Forças Armadas , sob penal 
de de ixar u m vácuo. 

Poderá à pr ime i ra vista parecer narc is ismo da nossa parte fazer-r 
mos ta l a f i rmação. Acon tece que não existe narc is ismo a lgum, nem ai 
a f i rmação é g ra tu i t a . Por t a l , i remos segu idamente f u n d a m e n t a r osj 
pontos em que nos baseamos para a f i rmar que ex is t i rá uma lacuna im
por tan te se a H is tó r ia o m i t i r a ex is tência dos Def ic ien tes das Forças! 
A rmadas e a sua lu ta pela reabi l i tação e re integração social . 

EPÍLOGO 
Nós somos uma das acusa

ções vivas do regime fascista. 
Somos vitimas directas do pe
ríodo mais negro da nossa his
tória — o colonial-fascismo. 

Ainda não foram banidas da 
memória do Povo as cenas que 
constituíam os embarques na 
Rocha do Conde de Óbidos. 

Os porões dos velhos paque
tes, adaptados às exigências 
coloniais, albergavam a carne 
para canhão que iria ser uti
lizada contra aqueles que lu
tavam contra a tirania de um 
governo estranho e opressor. 

Dum lado e outro do cais 
ficavam as lágrimas, a espe
rança. Quantas e quantas lá
grimas começaram a brotar, 
olhando a amurada do navio c 
ainda hoje rolam pelas faces 
marcadas dos entes, que um 
dia fizeram adeus ao jovem 
militar, e esse foi o último 
adeus. 

Quantas e quantas lágrimas 

associação dos deficientes 
das 
forças a r m a d a s JC\ 

P E L f l R E I Í l T E e R f l Ç f l O 

não são vertidas ainda hoje 
por esses que ficaram para 
sempre, lá longe, ou por aque
les outros que para sempre 
transportam n a carne a marca 
da guerra que foram força
dos a fazer. 

Já aqui temos referido o 
sofrimento, a toitura que cons
tituía o internamento nos Hos
pitais Militares. Autênticos 
«ghettos», onde os olhares do 
Povo não podiam penetrar, 
pois ali, prostados nas camas 
estavam os corpos jovens que, 
sem necessitarem de dizer uma 
única palavra, testemunhavam 
as mentiras dos tiranos. 

Afirmavam eles, os tiranos, 
que se «podia passear livre
mente nas nossas províncias 
ultramarinas». Que a guerra 
não existia. 

Como explicar então ao Po
vo, os mortos e os deficientes? 

Por isso se escondiam uns e 
outros. Por isso os «abutres-
homens» esperavam a calada 
da noite para tirarem do bojo 
dos velhos barcos coloniais os 
corpos sem vida. 

Por isso éramos abandona
dos à nossa sorte. 

PRÓLOGO 
Com a acção libertadora dos 

homens de Abril, pudemos, f i 
nalmente, quebrar as grilhetas 
com que nos forçavam a an
dar. Pudemos finalmente vir 
para a rua e, livremente, sem 
receios, denunciar mais esse 
crime, a juntar a tantos ou
tros, do regime fascista. 

Se as vozes saudosistas se 
levantam, se essas vozes em 
nome de mil e uma patranhas 
tentam confundir o s espíritos, 
nós cá estamos, com as nos
sas mazelas, testemunhos vi
vos do horror fascista. 

Lutaremos, com todas as 
nossas forças, contra esses cha
cais, contra a besta-homem. 
É essa a luta que iniciámos 
em Abril dos cravos vermelhos, 
e é essa a luta que continua
remos, alertando, fazendo não 

cair no esquecimento o nossof 
sofrimento. E nós não quere-j 
mos que mai s ninguém sofra.I 
Não queremos mais vitimas dei 
gueiras. 

Porque é importante não es-j 
quecermos que, invariavelmen-1 
te, numa guerra, o vencido é 
sempre o Povo. 

A nossa luta pela transfor-j 
mação da sociedade, insere-sej 
num contexto histórico. Evi
dentemente que ela só é possí-j 
vel graças a essa madrugada i 
de Abril. 

Mas ninguém pode negar o 
importante papel que a nossa 
Associação teve e tem nessa 
transformação social que urge 
concretizar. 

Temo-nos batido e bater-
-nos-emos, com as armas que 
temos na mão c a força da 
nossa razão. 

Porque nó s não queremos; 
mendigar. Há um lugar na so
ciedade que por justiça e por 
direito nos compete. E nada 
nem ninguém nos fará abdicar 
desse lugar que estamos con
quistando. Seguiremos em fren
te até à concretização dos nos
sos objectivos. 

E essas vozes saudosistas, 
não encontram eco entre nós. 

E quando efectivamente se 
escrever a História de Portu
gal, orgulhosamente nós fare
mos del a parte integrante, pois 
já estamos no nosso dia-a-dia 
escrevendo a história-presente 
com vista à história-futuro. 

A nossa lufa pela reabilita
ção e reintegração, a nossa lu
ta pelo saneamento das men
talidades com vista a anular
mos os preconceitos caducos 
que os deficientes são uns coi
tadinhos é constante. 

Nós não somos «coitadi
nhos». Somos homens válidos 
em qualquer sector. Temos um 
lugar que nos pertence e con
quistá-lo-emos. 

O triunfo da nossa luta é 
inevitável. Ninguém pode pa
rar o curso da história. E nós 
já palmilhámos parte desse 
curso. A força da nossa razão 
manda-nos seguir em frente. 
E em frente seguiremos. 


